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RECURSO VOLUNTARIO
RECORRENTE GRID SOLUTIONS TRASMISSAO DE ENERGIA LTDA
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario
Periodo de apuragdo: 01/07/2013 a 30/09/2013
PIS/COFINS. APURACAO DAS CONTRIBUICOES. CREDITOS E DEBITOS.

O levantamento do saldo credor das contribuicdes passiveis de
ressarcimento resulta do confronto dos débitos e créditos do periodo,
sendo necessario vincular os créditos as receitas tributadas no mercado
interno, as receitas ndo tributadas no mercado interno e as receitas de
exportagao. A partir da utilizagdo dos créditos vinculados as receitas
tributadas no mercado interno para abater dos débitos apurados, havendo
saldo devedor ainda restante, devem ser utilizados, entdo, os créditos
ressarciveis, que sao aqueles vinculados as receitas ndo tributadas no
mercado interno e as receitas de exportacdo, ndo podendo tal
procedimento ser confundido com a compensacdo de oficio. Apds este
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procedimento, restando saldo credor, este sera ressarcido.

SERVICOS VINCULADOS AS RECEITAS DE CONSTRUCAO CIVIL. TURN-KEY.
REGIME CUMULATIVO. VEDAGAO AO DIREITO DE CREDITO.

Os servicos de construcao civil e suas receitas nao estao abarcadas pelo
regime cumulativo das contribuicdes, previsto no inciso XX do art. 10 da Lei
n2 10.833, de 2003, salvo se a prestacdo de tal servico estiver vinculada a
um mesmo contrato de administracdo, empreitada ou subempreitada de
obra de construcgao civil.

CREDITO. AQUISICAO DE ENERGIA ELETRICA DECLARADOS COMO INSUMO.
AUSENCIA DE DEMONSTRACAO DE ERRO DE PREENCHIMENTO. NAO
APRESENTACAO DE DOCUMENTACAO COMPROBATORIA APTA A AMPARAR
O DIREITO CREDITORIO.

Os créditos sobre os dispéndios com energia elétrica podem ser
reconhecidos, ainda tenha havido informacdo em campo do DACON e da
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			 Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
			 Período de apuração: 01/07/2013 a 30/09/2013
			 
				 PIS/COFINS. APURAÇÃO DAS CONTRIBUIÇÕES. CRÉDITOS E DÉBITOS.
				 O levantamento do saldo credor das contribuições passíveis de ressarcimento resulta do confronto dos débitos e créditos do período, sendo necessário vincular os créditos às receitas tributadas no mercado interno, às receitas não tributadas no mercado interno e às receitas de exportação. A partir da utilização dos créditos vinculados às receitas tributadas no mercado interno para abater dos débitos apurados, havendo saldo devedor ainda restante, devem ser utilizados, então, os créditos ressarcíveis, que são aqueles vinculados às receitas não tributadas no mercado interno e às receitas de exportação, não podendo tal procedimento ser confundido com a compensação de ofício. Após este procedimento, restando saldo credor, este será ressarcido.
				 SERVIÇOS VINCULADOS ÀS RECEITAS DE CONSTRUÇÃO CIVIL. TURN-KEY. REGIME CUMULATIVO. VEDAÇÃO AO DIREITO DE CRÉDITO.
				 Os serviços de construção civil e suas receitas não estão abarcadas pelo regime cumulativo das contribuições, previsto no inciso XX do art. 10 da Lei nº 10.833, de 2003, salvo se a prestação de tal serviço estiver vinculada a um mesmo contrato de administração, empreitada ou subempreitada de obra de construção civil.
				 CRÉDITO. AQUISIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA DECLARADOS COMO INSUMO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE ERRO DE PREENCHIMENTO. NÃO APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA APTA A AMPARAR O DIREITO CREDITÓRIO.
				 Os créditos sobre os dispêndios com energia elétrica podem ser reconhecidos, ainda tenha havido informação em campo do DACON e da EFD-Contribuições reservado a bens adquiridos como insumo, desde que haja apresentação dos elementos de prova, sem o quais não há como reconhecer o direito creditório.
				 PEDIDO DE RESSARCIMENTO. ATUALIZAÇÃO. TAXA SELIC. OPOSIÇÃO ILEGÍTIMA DO FISCO. TERMO INICIAL. 360 DIAS.
				 A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça STJ, no julgamento do REsp 1.035.847/RS, sob o rito do art. 543C do CPC, firmou entendimento no sentido de que o aproveitamento de créditos escriturais, em regra, não dá ensejo à correção monetária, exceto quanto obstaculizado injustamente o creditamento pela Fazenda. É devida a correção monetária quando há oposição ao seu aproveitamento decorrente de resistência ilegítima do Fisco. Em tais casos, a correção monetária, pela taxa SELIC, deve ser contada a partir do fim do prazo de que dispõe a administração para apreciar o pedido do contribuinte, que é de 360 dias da data do protocolo do pedido (art.24 da Lei nº11.457/07), nos termos do REsp 1.138.206/RS.
			
		
	
	 
		 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade, em afastar as preliminares de nulidade da decisão recorrida e em indeferir o pedido de conversão do julgamento em diligência para, no mérito, dar parcial provimento ao recurso voluntário, apenas para reconhecer o direito à atualização do crédito deferido, pela taxa SELIC, após decorrido 360 dias do pedido. Este julgamento seguiu a sistemática dos recursos repetitivos, sendo-lhes aplicado o decidido no Acórdão nº 3202-004.058, de 19 de junho de 2026, prolatado no julgamento do processo 16692.721086/2016-72, paradigma ao qual o presente processo foi vinculado.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe - Presidente Redator
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Aline Cardoso de Faria, Joana Maria de Oliveira Guimaraes (substituto[a] integral), Onizia de Miranda Aguiar Pignataro, Rafael Luiz Bueno da Cunha, Wagner Mota Momesso de Oliveira, Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe (Presidente).
		 
	
	 
		 O presente julgamento submete-se à sistemática dos recursos repetitivos prevista no art. 87, §§ 1º, 2º e 3º, do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatório substancialmente o relatado no acórdão paradigma.
		 Versa o presente sobre análise do direito creditório constante de Pedido de Ressarcimento de créditos da contribuição para o PIS-PASEP/COFINS-exportação.
		 O contribuinte impetrou mandado de segurança para que houvesse a análise do seu pedido, sendo este intimado a demonstrar a composição do crédito, assim como apresentar os documentos comprobatórios. Vencido o prazo estabelecido na intimação, a autoridade fiscal reintimou o contribuinte, que pediu prorrogação de prazo de 30 dias, o que não foi aceito pela fiscalização, visto que a decisão judicial determinou o fim da análise no prazo de 30 dias. Desta forma, a auditor fiscal indeferiu o pedido de ressarcimento, por ausência de comprovação do direito.
		 O contribuinte apresentou manifestação de inconformidade, requerendo (i) em caráter principal, o deferimento integral de seu pedido de ressarcimento e (ii) em caráter sucessivo, a conversão do julgamento em diligência fiscal, sendo este pedido acatado pela DRJ.
		 Em cumprimento à resolução, a autoridade fiscal constatou que o contribuinte adotou, como critério de apuração dos créditos, o método de rateio proporcional relativo ao percentual existente entre a receita bruta sujeita à incidência não cumulativa e a receita bruta total, auferidas em cada mês, nos termos dos § 7º e 8º, II, do art. 3º das Leis 10.637/02 e 10.833/03, bem como assevera que foram demonstrados e aceitos os valores das receitas de vendas e serviços, das demais receitas e das receitas de exportação.
		 No tocante à apuração do crédito, a fiscalização aduz que foram utilizadas as informações contidas nos arquivos EFD-Contribuições e ADE 15, confrontadas com as planilhas demonstrativas da empresa, por rubrica, com a relação das notas fiscais que deram origem aos créditos e das contas contábeis correspondentes.
		 Os créditos foram agrupados em: (1) bens utilizados como insumos, (2) serviços utilizados como insumos, (3) bens adquiridos para revenda, (4) frete na operação de venda, (5) energia elétrica, e (6) devolução de mercadorias.
		 O contribuinte manifestou-se em relação à diligência fiscal, questionando o resultado do procedimento, por não considerar os créditos atinentes às receitas não tributadas no mercado interno oriundas de importação. Alega que houve aproveitamento de ofício dos créditos ressarcíveis deferidos para desconto na apuração, sem a observância dos requisitos legais de (i) notificação prévia ao contribuinte, para que este manifeste sua aquiescência ao procedimento e (ii) de que os créditos tributários não estejam com exigibilidade suspensa, nos moldes do art. 151 do CTN. Por fim, manifesta-se em relação à manutenção das glosas sobre devolução de mercadorias, sobre o conceito de insumo para fins de creditamento, sobre bens e serviços utilizados como insumos e sobre os créditos sobre os gastos com energia elétrica.
		 A DRJ, ao confrontar as alegações da manifestação de inconformidade com os elementos de prova a ela acostados, entendeu por uma nova conversão dos autos em diligência, para análise (1) de parte dos bens e serviços utilizados como insumos e (2) das despesas com energia elétrica.
		 Em atendimento à segunda diligência, a fiscalização (1) concordou com as razões do contribuinte sobre os créditos relativos a receitas não tributadas no mercado interno decorrentes de importação, (2) não acolheu as alegações relativas (a) à compensação de ofício com créditos ressarcíveis e (b) aos créditos de devolução de mercadorias, e (3) acolheu parcialmente as razões sobre os créditos com bens e serviços utilizados como insumos, da seguinte forma:
		 Bens não Utilizados no Processo Produtivo: glosa em decorrência da não essencialidade e sem relevância ao processo produtivo: i. Equipamento de Iluminação ii. Licenciamento de uso de software de gerenciamento iii. Maleta de nylon Dell para notebooks de a iv. Mouse v. Outros Acessórios de TI vi. Paletes;
		 Frete na compra: glosa por não haver identificação de qual insumo foi objeto do transporte;
		 Devolução de vendas: não há direito ao ressarcimento do crédito derivado da devolução de vendas;
		 Energia elétrica: não houve a apresentação das Notas Fiscais, da chave de acesso da NF-e e não foi demonstrado que a despesa com Energia Elétrica foi consumida nos estabelecimentos da pessoa jurídica;
		 Insumo sem chave NF-e: ausência de demonstração do direito;
		 Insumos sem comprovação de crédito: os insumos que não tiveram a chave de acesso da NF-e reconhecida no Sistema Nota Fiscal Eletrônica e nem tiveram as Notas Fiscais apresentadas não foram aceitas;
		 Insumos utilizados em produtos exportados: a autoridade local concordou integralmente com os créditos;
		 Créditos relativos a serviços de assessoria, gerenciamento e mão de obra: não houve o reconhecimento do crédito, pois tais serviços seriam correlacionados a à construção de subestações de energia elétrica e redes elétricas (receitas sujeitas ao regime cumulativo);
		 Créditos afetos a serviços não aplicados no processo produtivo: os serviços de gestão de segurança, risco e integridade não seriam passíveis de fundar o registro de créditos de PIS e COFINS;
		 Créditos relativos a serviços aplicados a obras civis: não houve o reconhecimento do direito ao crédito, pois os serviços contratados estão ligados a construção de subestações de energia elétrica e redes elétricas. As construções são obras de construção civil, devendo submeter as receitas dela decorrentes ao regime de apuração cumulativa do PIS/Cofins, sem direito ao ressarcimento;
		 Serviços vinculados a receitas cumulativas - obras civis: os serviços relacionam-se à Construção Civil, Montagem Eletromecânica, Montagem dos Equipamentos e Comissionamento, que pertencem a um contrato nos moldes de EPC ou Turn Key, sendo sujeitos à receita cumulativa, não sendo possível o ressarcimento dos créditos.
		 No início do voto, o relator do acórdão de manifestação de inconformidade relaciona os motivos das glosas indicados pela fiscalização:
		 Bens utilizados como insumo
		 Alíquota Zero, Informática e Regimes Especiais, Sem Previsão Legal, Sem Direito a Crédito
		 CFOP não gerador de crédito, conforme Tabela de Operações Geradoras de Créditos (Sped V 1.10). Operação de Drawback
		 Energia Elétrica. Legislação prevê crédito apenas ao consumo de estabelecimento da empresa. Sem Previsão Legal de Crédito como Insumo
		 Insumo não essencial ao Processo Produtivo. Utilização não presente no Descritivo de Processo Produtivo da Empresa
		 Insumo sem dados de identificação. Não tem no da NF, CFOP, NCM, Descrição do Produto, Conta Contábil do Insumo. Sem Comprovação do Direito Creditório
		 Movimentação Interna de Mercadoria. Transações entre Filiais e Matriz. Crédito sem Previsão Legal
		 Bens para revenda
		 Bens não presente nos Produtos Comercializados pela Empresa. Sem Previsão Legal de Crédito
		 Fornecedor sendo a Própria Empresa. Sem Previsão Legal de Direito Creditório
		 Suspensão de PIS/COFINS. Compra para Industrialização sob Regime de DRAWBACK
		 Serviços utilizados como insumo
		 Fretes Internacionais de Exportação. Sem Previsão Legal de Crédito
		 Serviço de Armazenagem não Aplicado na Venda. Sem Previsão Legal de Crédito
		 Serviço de Assessoria, Gerenciamento, Mão de Obra. Serviços ligados a Construção de Estações e Redes Elétricas. Receita Cumulativa. Sem Previsão Legal de Direito Creditório
		 Serviço não Aplicado no Processo Produtivo nem Essencial a sua Fabricação . Sem Previsão Legal de Crédito
		 Serviços Aplicados sem identificação de : Fornecedor, Aplicabilidade do Serviço, CFOP, NCM. Sem comprovação do Direito Creditório
		 Treinamento. Serviço Utilizado após Produto Acabado. Não incorporado durante o Processo de Fabricação. Sem Previsão Legal de Crédito
		 Frete na operação de venda
		 Movimentação Interna. Sem motivação de venda nem de fase de industrialização
		 Energia Elétrica
		 Despesas não relacionadas ao consumo de energia elétrica nos estabelecimentos comerciais da empresa. Sem Previsão Legal de Crédito
		 Exclusão do PIS e da COFINS da base de Cálculo da NF
		 ICMS por substituição tributária não integra base de cálculo do PIS e COFINS
		 NF não declarada no EFD Contribuições
		 A seguir, apresenta as matérias controvertidas:
		 Bens utilizados como insumo
		 Regularidade da recomposição dos saldos credores da Manifestante informados na DACON (anos de 2009 a 2011) e na EFD Contribuições (2012 a 2014);
		 Conceito de insumo para fins de creditamento de PIS e COFINS, tanto de bens adquiridos quanto de serviços tomados;
		 Possibilidade de comprovação extemporânea de bens e serviços considerados como insumos;
		 Viabilidade do registro de créditos em serviços imprescindíveis vinculados à percepção de receitas cumulativas afetas aos produtos finais fabricados (estações, subestações e redes de distribuição de energia elétrica);
		 Possibilidade de superação de equívoco cometido quando da transmissão do pedido de ressarcimento (incluir créditos atinentes à devolução de mercadorias na apuração do valor a ser ressarcido), por conta do princípio da verdade material;
		 Possibilidade de superação do equívoco na informação prestada em DACON acerca da origem do crédito de energia elétrica, por conta do princípio da verdade material.
		 Após análise das informações fiscais em resposta aos procedimentos de diligência e a partir das manifestações do contribuinte, a DRJ acordou pela procedência em parte das alegações, reconhecendo parcialmente o direito creditório constante do pedido de ressarcimento, de acordo com o resultado da diligência fiscal, em decisão assim ementada:
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
		 Período de apuração: [...]
		 DIFERENÇAS APURADAS EM DILIGÊNCIA FISCAL ACERCA DO CONTEÚDO DA EFD - CONTRIBUIÇÕES E INFORMAÇÕES PRESTADAS EM PEDIDOS DE RESSARCIMENTO. PRESTAÇÃO DE ESCLARECIMENTOS PELO SUJEITO PASSIVO. RECÁLCULO DO DIREITO CREDITÓRIO.
		 Restando evidenciado que, em despacho de diligência, não foram considerados todos os créditos a que faz jus o sujeito passivo, é imperioso o recálculo do direito creditório.
		 PROCEDIMENTO DE APURAÇÃO DO SALDO CREDOR DE PIS MENSALMENTE. CÔMPUTO DE TODOS OS CRÉDITOS E DÉBITO. AUSÊNCIA DE COMPENSAÇÃO DE OFÍCIO.
		 A apuração de saldo credor de PIS passível de ressarcimento deve ser precedida do confronto de todos os débito e créditos relativos a cada mês do trimestre. Ao realizar tal apuração, é necessário desconsiderar a discriminação dos créditos em função da receita a eles vinculada (receita tributada no mercado interno, receita não tributada no mercado interno e receita de exportação), sendo descabido entender que tal apuração materializa verdadeira compensação de ofício. Havendo saldo credor de PIS após tal apuração, aí sim se torna cabível discriminar os créditos em função da receita a eles vinculada, vez que somente há direito de ressarcimento do saldo credor de PIS vinculado a receitas não tributadas no mercado interno e à receitas de exportação.
		 QUALIFICAÇÃO DOS INSUMOS PARA FINS DE CREDITAMENTO. PARECER NORMATIVO RFB Nº. 5, DE 2018.
		 O conceito de insumo para fins de apuração de créditos da não cumulatividade da Contribuição para o PIS e da COFINS (inciso II do caput do art. 39 da Lei n9 10.637, de 2002, e da Lei n9 10.833, de 2003) deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou da relevância do bem ou serviço para a produção de bens destinados à venda ou para a prestação de serviços pela pessoa jurídica. Verificado que a fiscalização adotou tal conceito para fins de aferição do direito creditório ventilado pelo sujeito passivo, não há reparos a serem efetuados à resposta às diligências fiscais.
		 NÃO ATENDIMENTO DE REITERADAS INTIMAÇÕES PARA FINS DE COMPROVAÇÃO DO DIREITO CREDITÓRIO. APRESENTAÇÃO DE PLANILHA, NA MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE, DESACOMPANHADA DA JUSTIFICATIVA DO ATRASO NA PRESTAÇÃO DAS INFORMAÇÕES REQUERIDAS. INFORMAÇÕES INSUFICIENTES PARA COMPROVAÇÃO INTEGRAL DO DIREITO CREDITÓRIO.
		 Restando evidenciado que o sujeito passivo foi reiteradamente intimado para explicitar a origem de todos os seus créditos de PIS e não apresentou os competentes esclarecimentos em relação a algumas notas fiscais, entende-se irretocável o procedimento adotado pela fiscalização ao não computar tais notas fiscais no cálculo dos créditos de PIS detidos pelo sujeito passivo. A apresentação de mera planilha na manifestação de inconformidade, sem correlacionar tais informações com cada uma das notas fiscais não aceitas pela fiscalização e explicitar os motivos da prestação tardia de tais informações, não é bastante para a comprovação do direito creditório.
		 SERVIÇOS VINCULADOS À PERCEPÇÃO DE RECEITAS DE CONSTRUÇÃO CIVIL (REGIME CUMULATIVO). DESCABIMENTO DO DIREITO DE CRÉDITO. MATÉRIA NÃO CONTESTADA.
		 A glosa nos créditos afetos a serviços tomados por conta de estarem vinculados à percepção de receitas sujeitas ao regime cumulativo do PIS deve ser mantida, quando o sujeito passivo não demonstra a incorreção de tal vinculação, trazendo apenas alegações relativas à imprescindibilidade de tais serviços no exercício das atividades operacionais da empresa.
		 CRÉDITOS RELATIVOS À DEVOLUÇÃO DE MERCADORIAS. IMPOSSIBILIDADE DE RESSARCIMENTO.
		 Os créditos registrados em decorrência da devolução de mercadorias não podem ser objeto de rateio para fins de ressarcimento do PIS, vez que plenamente possível identificar a sua origem (receita tributada no mercado interno). Destaque-se que os créditos diretamente relacionados à percepção de receita tributada no mercado interno não são passíveis de ressarcimento CRÉDITOS RELATIVOS À AQUISIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA INFORMADOS COMO INSUMO. IMPOSSIBILIDADE DE CREDITAMENTO. ALEGAÇÃO DE ERRO DE PREENCHIMENTO DAS DACON E EFD - CONTRIBUIÇÕES. AUSÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DAS NOTAS FISCAIS E DEMAIS ELEMENTOS NECESSÁRIOS PARA FINS DE CREDITAMENTO.
		 O registro de créditos afetos ao consumo de energia elétrica pode ser reconhecido, mesmo que o sujeito passivo tenha informado tais créditos como vinculados a insumos em suas DACON e EFD - CONTRIBUIÇÕES. Contudo, ausente a apresentação das competentes notas fiscais e demais esclarecimentos pertinentes, não há como se reconhecer o direito ao creditamento.
		 ALEGAÇÃO AFETA A PERÍODO NÃO ALBERGADO PELO PEDIDO DE RESSARCIMENTO. NÃO CONHECIMENTO.
		 Alegações que não guardam pertinência ao litígio, notadamente aquelas relativas a glosa realizada em período de apuração diverso, não merecem ser conhecidas, vez que impertinentes para a solução do litígio.
		 Cientificado da decisão de primeira instância, o contribuinte apresentou recurso voluntário em que pede:
		 a declaração de ilegalidade da compensação de ofício realizada e da decadência do débito indevidamente reaberto e compensado de ofício,
		 a determinação de que sejam refeitos os cálculos do aproveitamento dos créditos, para fins de recomposição dos saldos credores, com o efetivo transporte e alocação de todos os créditos incontroversos não ressarcíveis remanentes para os períodos subsequentes,
		 o reconhecimento integral da regularidade dos créditos de bens e serviços adquiridos como insumos e das despesas com energia elétrica,
		 que os créditos reconhecidos sejam devidamente corrigidos pela Taxa Selic, nos termos do Tema nº 1.003/STJ; e
		 pela possibilidade de juntada de documentos comprobatórios durante o trâmite do processo administrativo, em atenção ao princípio da verdade material, bem como pela conversão em diligência para a produção de perícia técnica.
		 É o relatório.
	
	 
		 Tratando-se de julgamento submetido à sistemática de recursos repetitivos na forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado no acórdão paradigma como razões de decidir:
		 O recurso voluntário é tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade.
		 Preliminar
		 A recorrente trata certas matérias no mérito, quando, em verdade, trata-se de matéria preliminar ao mérito. Passa-se a analisar.
		 Do princípio da verdade material
		 Sustenta a recorrente que a autoridade pode e deve buscar todos os elementos que possam influir no seu convencimento e efetuar o cotejo de todos eles para o fim de apurar a regularidade das operações, caso contrário, o procedimento fiscalizatório poderá incorrer em equívocos que, por diversas vezes, são maléficos aos contribuintes.
		 A alegação da recorrente é genérica e sem fundamento. O julgador a quo determinou a conversão do julgamento em diligência em duas ocasiões, analisando todos os aspectos da manifestação de inconformidade, bem como efetuou aprofundada análise de todas as planilhas apresentadas pela recorrente.
		 Nos termos do art. 29 do Decreto nº 70.235, de 1972, na apreciação da prova, a autoridade julgadora formará livremente sua convicção, podendo determinar as diligências que entender necessárias. Não havendo nova prova apresentada pelo contribuinte, cujo ônus é originariamente dele nos processos de reconhecimento de direito creditório, não há deficiência a ser suprida no processo.
		 Nesse tema, trago a jurisprudência deste Conselho materializada na ementa parcial do Acórdão nº 3302-007.946, que abaixo reproduzo:
		 DILIGÊNCIA. PROVA DOCUMENTAL. DESNECESSIDADE.
		 Não há que se falar em diligência ou perícia com relação à matéria cuja prova deveria ser apresentada em sede de impugnação. Procedimentos de diligência ou de perícia não se afiguram como remédios processuais destinados a suprir injustificada omissão probatória daquele sobre o qual recai o ônus da prova.
		 VERDADE MATERIAL. ÔNUS DA PROVA.
		 As alegações de verdade material devem ser acompanhadas dos respectivos elementos de prova. O ônus da prova é de quem alega. A busca da verdade material não se presta a suprir a inércia do sujeito passivo que tenha deixado de apresentar, no momento processual apropriado, as provas necessárias à comprovação do crédito alegado. A busca pela verdade material não representa remédio processual destinado a suprir injustificada omissão probatória daquele sobre o qual recai o ônus da prova, nem pode se dar às custas de regras jurídicas que servem, em última instância, à concretização de princípios importantes do sistema jurídico.
		 (Processo nº 10880.998307/2009-76, Acórdão nº 3302-007.946, Sessão de 17 de dezembro de 2019, Conselheiro Vinícius Guimarães)
		 Afasto a pretensão, por ser vaga e desacompanhada de elementos fáticos ou materiais.
		 Da produção de provas
		 Pugna a recorrente pela possibilidade de apresentar documentos em momento posterior, em decorrência da aplicação de princípios de regência do processo administrativo federal.
		 Sustenta que o art. 29, da Lei nº 9.784, de 1999, dispõe que cabe ao próprio órgão responsável a impulsão processual com o objetivo de possibilitar um mais completo acervo probatório.
		 Art. 29. As atividades de instrução destinadas a averiguar e comprovar os dados necessários à tomada de decisão realizam-se de ofício ou mediante impulsão do órgão responsável pelo processo, sem prejuízo do direito dos interessados de propor atuações probatórias.
		 Cita entendimento deste Conselho em que se admitiu a juntada de provas posteriormente à impugnação.
		 PROVAS. DOCUMENTOS JUNTADOS EM RECURSO VOLUNTÁRIO PARA COMPROVAÇÃO INEQUÍVOCA DO INDÉBITO.
		 Cabível a juntada de documentos ao processo, posteriormente à apresentação da impugnação, quando se destinem a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidos aos autos, nos termos do art. 16, §4º, alínea c do Decreto n.º 70.235/72.
		 Nos termos do art. 63, §8º do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - RICARF, aprovado pela Portaria MF n.º 343/2015, a maioria dos conselheiros acompanhou o voto da Relatora pelas conclusões por entenderem que a flexibilização da prova só pode ocorrer nas estritas hipóteses do art. 16, §4º, do Decreto n.º 70.235/72, não se amparando, o entendimento dos eminentes julgadores, na relativização segundo o princípio da verdade material.
		 (Processo nº 11060.900074/2010-30, Acórdão nº 9303-010.566, Sessão de 11 de agosto de 2020, Conselheira Vanessa Marini Cecconello)
		 Sem razão a recorrente.
		 A possibilidade de apresentação de documentos em momento posterior à manifestação de inconformidade ou na interposição do recurso voluntário encontra-se previsto, conforme esclarece o precedente citado pela recorrente, no art. 16, §4º, do Decreto nº 70.235, de 1972.
		 Art. 16. A impugnação mencionará:
		 (...)
		 § 4º A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que: (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997)
		 a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior; (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997)
		 b) refira-se a fato ou a direito superveniente; (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997)
		 c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos. (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997)
		 Não havendo demonstração de impossibilidade de apresentação por motivo de força maior, de apresentação de prova em razão de fato ou direito superveniente, ou ainda para contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos, não há como socorrer a recorrente.
		 Ainda mais quando a recorrente sequer especifica quais documentos pretende apresentar, tampouco os apresenta junto ao recurso voluntário.
		 Afasto a pretensão.
		 Mérito
		 No mérito, após a realização de segunda diligência fiscal, a decisão recorrida reverteu glosas de créditos vinculados às receitas não tributadas no mercado interno oriundas de operação de importação, permanecendo as seguintes matérias merecendo apreciação.
		 Da alegação de ilegalidade da compensação de ofício sem observância dos requisitos legais
		 O julgador de piso bem sintetiza e assim decide a matéria:
		 O Manifestante traz longo arrazoado acerca do descabimento do procedimento adotado pela fiscalização para a apuração do valor a ser ressarcido a título de PIS, pois teria havido verdadeira compensação de ofício à revelia do sujeito passivo e em desconformidade com as disposições que regulamentam a matéria.
		 Tal alegação é totalmente descabida, vez que não houve qualquer compensação de ofício no procedimento realizado pela fiscalização, conforme explicitaremos a seguir.
		 A fiscalização acosta aos autos do e-dossiê nº. 10010.022669/1016-17 diversos anexos com as glosas empreendidas (são os Anexos V1 a V5). Em tais anexos, é possível identificar todas as glosas realizadas, com sua respectiva motivação, (...)
		 (...)
		 Após definir o valor das glosas na primeira diligência fiscal, a fiscalização elaborou um quadro comparativo entre os créditos indicados pelo sujeito passivo em suas DACON ou EFD - Contribuições e os créditos efetivamente reconhecidos pela fiscalização (tais créditos constam do Anexo VI_GRID_12_Apuração de Créditos Contr x Fiscal). Destaque-se que, em decorrência de o ressarcimento somente ser cabível em relação aos créditos vinculados a receitas não tributadas no mercado interno ou decorrentes de exportação, é necessário ratear os créditos reconhecidos, quando não foi possível identificar exatamente qual a receita vinculada a determinado crédito.
		 (...)
		 Após apurar o valor dos créditos de PIS e COFINS efetivamente comprovados, a fiscalização elaborou, em decorrência da segunda diligência fiscal, o Anexo VII_De x Para Grid 2012 Apr e Contr de Cred, nos quais se realiza a efetiva apuração do saldo credor de PIS e COFINS passível de ressarcimento em cada trimestre. Na elaboração de tais anexos, a fiscalização adotou corretamente as seguintes premissas:
		 Na Linha 01, consta o saldo credor de meses anteriores;
		 Na Linha 06, há a transcrição dos créditos reconhecidos nos Anexos VI_GRID_09 a VI_GRID_14;
		 Na Linha 12, há a indicação do valor dos créditos utilizados pelo sujeito passivo em suas DACON ou EFD - Contribuições;
		 Na Linha 14, consta o crédito remanescente. Quando tal valor é negativo (ou seja, quando os créditos descontados pelo sujeito passivo em suas DACON ou EFD - Contribuições são superiores aos créditos efetivamente reconhecidos pela fiscalização), a fiscalização corretamente realizou a utilização de créditos de PIS ou COFINS relativos ao mesmo trimestre, mas vinculados a outra modalidade de receita. Tal utilização consta da Linha 13, intitulada Crédito descontado de ofício;
		 Quando o valor indicado na Linha 14 é positivo no curso do trimestre, tais créditos são transferidos para a Linha 01 da planilha afeta ao mês subsequente. No encerramento do trimestre, tal informação corresponde ao valor do crédito a ser deferido nos competentes pedidos de ressarcimento formulados pelo sujeito passivo.
		 Com base em todo o arrazoado supra, é forçoso concluir que não houve nenhuma compensação de ofício realizada pela fiscalização. A Linha 13 das planilhas supra (Aproveitamento de Ofício) apenas aponta que, em determinados meses, por força da necessária discriminação dos créditos de PIS e COFINS em função das receitas auferidas pela pessoa jurídica, teria havido insuficiência de crédito em determinada rubrica por conta do aproveitamento dos créditos realizado pelo sujeito passivo em suas DACON ou EFD - Contribuições, insuficiência esta que deve ser suprida por eventual excesso em crédito vinculado a outra receita no mesmo mês.
		 De fato, não haveria sentido em apurar que haveria insuficiência de crédito de PIS vinculado às receitas no mercado interno e excesso de crédito vinculado, por exemplo, às receitas de exportação auferidas no mesmo mês, e entender que tal excesso de crédito poderia ser ressarcido integralmente. (destaquei)
		 Em atendimento ao segundo procedimento de diligência, a autoridade fiscal destaca que não houve compensação de ofício:
		 Todos os créditos passíveis de ressarcimento utilizados na recomposição das Dacon 2009 a 2011 e EFD 2012 a 2014, foram mantidos por essa fiscalização, conforme apresentados pelo próprio contribuinte durante todo o período.
		 Nos Anexo VII - Grid 2009, 2010 e 2011 as tabelas PIS - Controle do Crédito (versão Contribuinte) e COFINS - Controle do Crédito (versão Contribuinte), no seu item 06.Crédito Apurado no Mês e 12.(-)Crédito Descontado no Mês, tiveram seus dados obtidos das Ficha 13 A e Ficha 23 A das Dacon 2009_2011. Esses arquivos estão apresentados no e-Dossiê Proc. nº 10010.022669/1016-17. Esses valores estão replicados nas tabelas PIS - Controle do Crédito (Auditoria) e COFINS - Controle do Crédito (Auditoria) do Anexo VII no item 12.(-)Crédito Descontado no Mês. Ocorre que quando da recomposição do mesmo, em função dos saldos obtidos, quando insuficientes para cobrir os valores descontados pela empresa, foi necessário a utilização de ofício dos créditos remanescentes, sendo dado prioridade de utilização dos créditos não ressarcíveis, quando possível e apresentados no item 13.(-)Crédito Descontado de Ofício. O saldo, nessa tabela, do item 14.CRÉDITO REMANESCENTE, quando negativo ou zero, indica a impossibilidade de aproveitamento do crédito, obrigando então a busca de créditos remanescentes vinculados a outras Receitas para quitação do débito tributário da PIS/COFINS do período, conforme ali demonstrado.
		 (...)
		 Os valores extraídos da EFD estão apresentados no Anexo H - Grid 2012_2014 Aproveitamento de Créditos, coluna L, Crédito Descontado no Período, no Dossiê de Atendimento Proc. nº 10010.022669/1016-17, e foram utilizados nos Anexo VII - Grid 2012 a 2014 Aproveitamento e Controle dos Créditos, conforme descrito nos itens 15 e 16 desse Despacho.
		 Eles representam fielmente o desejo da empresa quanto da utilização dos mesmos. Quando, da recomposição dos Dacons e EFDs , os créditos existentes alocados pela empresa não foram suficientes para quitação dos débitos do PIS/COFINS, sempre foram aproveitados inicialmente os créditos vinculados as Receitas não passíveis de Ressarcimento.
		 Apenas nas situações onde não era mais possível o aproveitamento dos mesmos para quitação dos débitos do PIS/COFINS do período e para que não ocorresse insuficiência de recolhimento, é que foram utilizados créditos passíveis de Ressarcimento.
		 Pois bem.
		 A recorrente evidentemente confunde os procedimentos de compensação de ofício com a técnica de utilização de créditos passíveis de ressarcimento para dedução do valor da contribuição a recolher. A compensação de ofício ocorre quando a Receita Federal utiliza automaticamente créditos já reconhecidos para quitar débitos.
		 Aqui, não houve a utilização de créditos deferidos para quitação de débitos em aberto, mas, sim, o rearranjo dos créditos na DACON e na EFD-Contribuições de modo a evitar que a apuração de créditos e débitos resultasse na insuficiência de recolhimento.
		 Nesse sentido, corretamente a fiscalização, primeiro, utilizou os créditos não passíveis de ressarcimento, alocados pela recorrente para quitação dos débitos informados nas declarações, e, havendo glosa de créditos, por ausência de direito, em um segundo momento, utilizou os créditos passíveis de ressarcimento.
		 Vejamos como é tratada a questão no art. 5º da Lei nº 10.637/02 e no art. 6º da Lei nº 10.833/03:
		 Lei nº 10.637/02
		 Art. 5º A contribuição para o PIS/Pasep não incidirá sobre as receitas decorrentes das operações de:
		 (...)
		 § 1º Na hipótese deste artigo, a pessoa jurídica vendedora poderá utilizar o crédito apurado na forma do art. 3º para fins de:
		 I - dedução do valor da contribuição a recolher, decorrente das demais operações no mercado interno;
		 II - compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, observada a legislação específica aplicável à matéria.
		 § 2º A pessoa jurídica que, até o final de cada trimestre do ano civil, não conseguir utilizar o crédito por qualquer das formas previstas no § 1º, poderá solicitar o seu ressarcimento em dinheiro, observada a legislação específica aplicável à matéria.
		 Lei nº 10.833/03
		 Art. 6º A COFINS não incidirá sobre as receitas decorrentes das operações de:
		 (...)
		 § 1º Na hipótese deste artigo, a pessoa jurídica vendedora poderá utilizar o crédito apurado na forma do art. 3º, para fins de:
		 I - dedução do valor da contribuição a recolher, decorrente das demais operações no mercado interno;
		 II - compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, observada a legislação específica aplicável à matéria.
		 § 2º A pessoa jurídica que, até o final de cada trimestre do ano civil, não conseguir utilizar o crédito por qualquer das formas previstas no § 1º poderá solicitar o seu ressarcimento em dinheiro, observada a legislação específica aplicável à matéria. (destaquei)
		 Veja-se, somente após a utilização dos créditos, não ressarcíveis e ressarcíveis, na dedução do valor da contribuição é que há permissão para o ressarcimento.
		 Não só o procedimento adotado pela autoridade fiscal possui amparo na legislação, caso fosse aplicado o entendimento da recorrente, a insuficiência de recolhimento por ausência de crédito suficiente na dedução dos débitos apresentados na apuração da não-cumulatividade ocasionaria o lançamento fiscal do saldo de valores devidos da contribuição, com multa de ofício de 75%, enquanto os créditos ressarcíveis seriam deferidos pelo valor original.
		 Sem razão a recorrente, do que nego provimento.
		 Da alegação de ilegalidade da compensação de ofício sem a observância dos requisitos legais
		 Alega a recorrente que houve desobediência ao art. 74, da Lei nº 9.430, de 1996, pela utilização de créditos objeto do pedido de ressarcimento para a quitação de débitos informados na DACON e EFD-Contribuição.
		 Entende que o limite da análise fiscal deve ser o pedido do contribuinte, de modo que a inobservância desse limite acarreta a nulidade do ato decisório, e é despropositado admitir que a fiscalização faça uso de ofício de créditos ressarcíveis para a recomposição de insuficiências fruto do seu procedimento.
		 Sustenta que há determinação expressa de consulta prévia ao contribuinte, conforme disposto no art. 6º do Decreto nº 2.138/97, art. 73 da Lei nº 9.430/96 e no art. 89, da IN/RFB nº 1717/17, quando há reconhecimento do crédito objeto de PER, a Receita Federal do Brasil analisa se existem débitos e, em caso positivo, poderá utilizar o valor do crédito para compensar o débito existente.
		 A recorrente insiste na tese da compensação de ofício. Nesse sentido, não havendo a compensação de ofício, não há que se falar em consulta prévia à recorrente para utilização dos créditos ressarcíveis.
		 Alega, também, a recorrente que os créditos ressarcíveis encontravam-se acobertados pelo art. 151, III, do CTN:
		 Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário:
		 III - as reclamações e os recursos, nos têrmos das leis reguladoras do processo tributário administrativo;
		 Sem razão a recorrente. A suspensão da exigibilidade refere-se à cobrança do crédito tributário constituído mediante lançamento pela autoridade administrativa e não ao crédito passível de ressarcimento derivado da apuração não cumulativa das contribuições!
		 De todo modo, tal base de alegação foi analisada no capítulo recursal anterior, do que nego provimento ao recurso.
		 Da alegação de ilegalidade da compensação de ofício por decadência dos débitos compensados
		 Sustenta a recorrente que a fiscalização trouxe à tona débitos relativos a fatos geradores de 2009 a 2014, que o PER foi transmitido em 2013 e a fiscalização só se iniciou em 22.10.2016, datando-se a manifestação de inconformidade em 18.11.2016 e havendo a conversão do julgamento em diligência pela DRJ em 20.03.2020. Nesse sentido, a recomposição da escrita fiscal, em atendimento à diligência, ocorreu em 04.09.2020, o que atrai a ocorrência da decadência nos termos do art. 150, § 4º, do CTN.
		 Não como acolher a alegação da recorrente.
		 Primeiramente, deve-se afastar a tese repetida ad nauseam de que houve compensação de ofício, conforme capítulos anteriores.
		 Em segundo lugar, a data de ciência do Despacho Decisório foi de 18.11.2016, conforme se verifica do Termo de Ciência por Abertura de Mensagem (fl.15) e a data da apresentação da manifestação de inconformidade, de modo diverso do afirmado pela recorrente, ocorreu em 15.12.2016.
		 Cabe lembrar que somente houve a conversão do julgamento em diligência pela DRJ, porque a recorrente não apresentou os documentos comprobatórios do crédito pleiteado à autoridade fiscal no prazo estabelecido pelo próprio Mandado de Segurança por ela impetrado. Ao apresentar a documentação junto da manifestação de inconformidade, a DRJ decidiu pela diligência.
		 Terceiro, a fiscalização não trouxe à tona débitos tributários, os valores já constavam da DACON e EFD-Contribuições da recorrente, não houve alteração da base de cálculo da contribuição pela fiscalização, mediante inclusão de novos débitos. Nesse sentido, a utilização de créditos na apuração das contribuições não-cumulativas pressupõe a comprovação da autenticidade das operações que os geraram e sua adequação às disposições legais.
		 Portanto, o prazo de cinco anos do art. 150, § 4º, do CTN para manifestação da Fazenda Pública diz respeito aos débitos informados (lançamento por homologação) e, em relação a eles [débitos], a autoridade fiscal não promoveu qualquer alteração e, corretamente, procedeu à recomposição dos saldos credores.
		 Pois bem.
		 Conforme já esclarecido no primeiro capítulo do mérito, como o ressarcimento somente é cabível em relação aos créditos vinculados a receitas não tributadas no mercado interno ou decorrentes de exportação, é necessário ratear os créditos reconhecidos, quando não há possibilidade de identificar qual é a receita vinculada a um determinado crédito.
		 E, de acordo com a constatação da fiscalização, apenas nas situações nas quais não era possível o aproveitamento dos créditos não passíveis de ressarcimento para quitação dos débitos, de modo que não ocorresse insuficiência de recolhimento, é que foram utilizados créditos passíveis de ressarcimento.
		 Deste modo, não houve compensação de ofício, tampouco decadência por inclusão de débitos tributário por alteração da base de cálculo das contribuições.
		 Com isso, nego provimento na matéria.
		 Da alegação de ilegalidade da compensação de ofício sem observância do devido processo legal
		 Argumenta a recorrente que a revisão dos créditos após a transmissão do PER representa reformatio in pejus, o que representa violação aos princípios constitucionais da segurança jurídica e da legalidade.
		 O reformatio in pejus é o agravamento da situação do contribuinte, por decisão de primeira ou segunda instância, o que é vedado. Contudo, não se configurou tal situação no caso.
		 Conforme constata a autoridade fiscal, todos os créditos passíveis de ressarcimento utilizados na recomposição das Dacon 2009 a 2011 e EFD 2012 a 2014, foram mantidos, o que houve foi a redução do crédito ressarcível, tendo em vista que parte desses valores foram aproveitados para quitar os débitos das contribuições apurados nas declarações (DACON EFD-Contribuições).
		 Não havendo agravamento da situação da recorrente, nego provimento ao recurso.
		 Do transporte de saldo de créditos
		 A recorrente inicia o capítulo no seguinte sentido:
		 Especificamente em relação aos créditos não ressarcíveis, oriundos de devolução de mercadorias, ponderou o Acórdão recorrido que:
		 Ao analisar os quadros relativos à apuração dos créditos de PIS do quarto trimestre de 2012, vemos que os créditos de PIS relativos à devolução de mercadorias informados na DACON pelo contribuinte foram integralmente considerados pela fiscalização. Vamos relembrar tais quadros, com atenção ao campo devolução de mercadorias (Linha 12 da planilha Anexo VI_De x Para_GRID_11_Apuração de Créditos Contr x Fiscal):
		 (...)
		 Logo, ao contrário do alegado na peça defensiva, não há divergência nos créditos afetos à devolução de mercadorias apontados pelo contribuinte e considerados pela fiscalização (...) Assim, não há reparos a serem feitos ao trabalho realizado pela fiscalização em relação aos créditos afetos à devolução de mercadorias. (g.n.)
		 Entretanto, a realidade dos autos é outra. Explica-se.
		 (...)
		 Em seguida, passa a argumentar no sentido de que não houve transporte dos saldos de créditos remanescentes aos meses subsequentes quando da recomposição pela autoridade fiscal.
		 Com efeito, a matéria de fundo não se refere à possibilidade de ressarcimento de créditos relativos à devolução de mercadoria, mas, sim, em relação à recomposição dos saldos credores.
		 Pois bem.
		 A recorrente reproduz as tabelas relativas ao PIS do 4º trimestre de 2012, em que se verifica que o saldo inicial dos créditos dos meses de outubro, novembro de dezembro, que deveriam espelhar o saldo final dos meses anteriores vinculados às receitas não tributadas no mercado interno e às receitas de exportação, aparecem zerados, enquanto há saldo inicial relativos aos créditos de meses anteriores vinculados às receitas tributadas no mercado interno.
		 Com isso, conclui a recorrente que todo mês iniciava um novo período com montante de crédito muito inferior ao que realmente fazia jus.
		 A razão não a socorre.
		 Isso porque os saldos finais mensais dos créditos vinculados às receitas não tributadas no mercado interno e às receitas de exportação foram considerados, pela fiscalização, como ressarcíveis, enquanto os créditos vinculados às receitas tributadas no mercado interno são transportados para aproveitamento e abatimento dos débitos apurados mensalmente.
		 Ora, só há duas alternativas para utilização dos créditos ressarcíveis ao fim da apuração mensal: ou (1) são aproveitados para quitação dos débitos apurados mensalmente quando há insuficiência de créditos vinculados às receitas tributadas no mercado interno, ou (2) são ressarcidos. Desta maneira, não haverá saldo a ser transportado, em razão de sua utilização de uma das duas formas.
		 Nego provimento.
		 Dos bens utilizados como insumos
		 A autoridade motivou as glosas sobre os créditos da aquisição de bens utilizados como insumo, conforme consta do Anexo V1 - Glosa dos Bens Utilizados como Insumo, reunidos no e-dossiê de atendimento nº 10010.022669/1016-17, da seguinte forma:
		 - Alíquota Zero, Informática e Regimes Especiais, Sem Previsão Legal, Sem Direito a Crédito;
		 - CFOP não gerador de crédito, conforme Tabela de Operações Geradoras de Créditos (Sped V 1.10). Operação de Drawback;
		 - Energia Elétrica. Legislação prevê crédito apenas ao consumo de estabelecimento da empresa. Sem Previsão Legal de Crédito como Insumo;
		 - Insumo não essencial ao Processo Produtivo. Utilização não presente no Descritivo de Processo Produtivo da Empresa;
		 - Insumo sem dados de identificação. Não tem no da NF, CFOP, NCM, Descrição do Produto, Conta Contábil do Insumo. Sem Comprovação do Direito Creditório;
		 - Movimentação Interna de Mercadoria. Transações entre Filiais e Matriz. Crédito sem Previsão Legal.
		 O julgador de piso destaca que, dentre tais motivos, apenas aquele apontamento de insumo não essencial ao processo produtivo poderia materializar ofensa ao conceito de insumo estabelecido no REsp nº 1.221.170.
		 Compulsando as tabelas do Anexo V1 - Glosa dos Bens Utilizados como Insumo, verifica-se que os itens glosados pela fiscalização referem-se a rádio, rádio portátil digital e antena para rádio digital.
		 Importante notar que o Anexo V1_De x Para_Bens Utiliz como Insumos Glosa, fruto da conversão do julgamento em diligência pela DRJ, não alterou o resultado da planilha inicial em relação ao presente capítulo.
		 A recorrente alega que inúmeros bens adquiridos foram objeto de glosa, sendo patente a tentativa de mitigação da defesa e consequente invalidação do direito creditório por parte do Julgador a quo. Passa, de forma exemplificativa e suplementar, a arguir sobre a essencialidade de outros bens, como gerador, painéis, relés, fios e cabos, comutador, bucha, calderaria, borne, radiador e ventilador, cubículos, para-raios, isoladores, óleo mineral e isolante, chaves, terminais e peças neles empregadas, caixas e válvulas.
		 Pois bem.
		 A alegação de que houve a glosa na aquisição dos referidos bens deve ser acompanhada de prova e não somente alegação genérica. Caberia à recorrente comprovar, através de demonstrativos, que os valores de crédito relativos à aquisição daqueles bens foram efetivamente glosados. Não havendo qualquer tentativa de demonstração da alegação, não há como desqualificar a planilha elaborada pela fiscalização, que informa claramente itens, notas, fornecedores, valores e motivação para a glosa.
		 Não há reforma a fazer.
		 Dos serviços utilizados como insumos
		 Em relação à aquisição de serviços utilizados como insumo, a autoridade fiscal assim destacou o motivo para a glosa, conforme constata-se nas planilhas Anexo V3 - Glosa de Serviços Utilizados como Insumo, bem como no Anexo V3_De x Para_Serviços Utiliz. Insumos Glosa, produzida após a conversão do julgamento em diligência, sem contudo alterar o resultado da primeira:
		 - Fretes Internacionais de Exportação. Sem Previsão Legal de Crédito;
		 - Serviço de Armazenagem não Aplicado na Venda. Sem Previsão Legal de Crédito;
		 - Serviço de Assessoria, Gerenciamento, Mão de Obra. Serviços ligados a Construção de Estações e Redes Elétricas. Receita Cumulativa. Sem Previsão Legal de Direito Creditório;
		 - Serviço não Aplicado no Processo Produtivo nem Essencial a sua Fabricação. Sem Previsão Legal de Crédito;
		 - Serviços Aplicados sem identificação de: Fornecedor, Aplicabilidade do Serviço, CFOP, NCM. Sem comprovação do Direito Creditório;
		 - Treinamento. Serviço Utilizado após Produto Acabado. Não incorporado durante o Processo de Fabricação. Sem Previsão Legal de Crédito.
		 Novamente, conforme bem destaca o julgador a quo, apenas a motivação Serviço não Aplicado no Processo Produtivo nem Essencial a sua Fabricação. Sem Previsão Legal de Crédito poderia estar em desacordo com o conceito de insumo estabelecido pelo STJ.
		 Os créditos glosados, conforme constam da descrição dos serviços nas planilhas, referem-se a serviço de conserto, prestação de serviços para hidrojateamento, serviço de site manager, serviço de reparo externo (manutenção), serviço de retrabalho e serviço de reparo.
		 Em relação a cada um dos serviços listados, a recorrente não trouxe qualquer esclarecimento específico, apenas repisa o alegado na manifestação de inconformidade:
		 Oportuno mencionar, ainda, que a suposta falta de comprovação do direito creditório revela-se igualmente inverídica, dados os inúmeros esclarecimentos a respeito do seu processo produtivo e dos serviços nele empregados, notadamente quando da apresentação do Laudo Técnico e da planilha elucidativa complementar pela Recorrente.
		 Referida planilha apresenta a relação de todos serviços indispensáveis à sua produção, indicando precisamente os dados dos participantes da operação; o número dos documentos fiscais emitidos; as datas; valores; bases de cálculos das contribuições; e descrição dos itens componentes das operações.
		 Em seu recurso voluntário, a recorrente inicia o capítulo com o argumento de que houve inovação do fundamento pelo acórdão recorrido. Vejamos:
		 Acórdão recorrido
		 GLOSA FUNDADA NA VINCULAÇÃO DE SERVIÇOS TOMADOS A RECEITAS SUJEITAS AO REGIME CUMULATIVO. NECESSÁRIA COMPROVAÇÃO DO DESCABIMENTO DE TAL VINCULAÇÃO
		 No tocante à glosa relativa aos serviços de assessoria, gerenciamento e mão de obra, a fiscalização funda tal glosa nos seguintes termos: Os serviços contratados de Assessoria, Gerenciamento e de Mão de Obra, estão ligados a construção de estações e redes elétricas. A construção de estações e redes de distribuição de energia elétrica é considerada obra de construção civil, devendo submeter as receitas dela decorrentes ao regime de apuração cumulativa do Pis e da Cofins, não dando direito a utilização desses créditos em pedidos de ressarcimento. Os itens glosados estão identificados nas colunas P (Glosa) e Q (Motivo da Glosa) no ANEXO V3. Veja que o motivo de tal glosa reside em tais serviços estarem vinculados à percepção de receitas sujeitas à tributação cumulativa de PIS e COFINS.
		 A recorrente parece ter omitido justamente o trecho em que o acórdão recorrido reproduz (e concorda) com a motivação da fiscalização, portanto, não há razão em seu argumento de inovação de fundamento.
		 Em seguida, de forma suscinta, defende o creditamento acerca dos seguintes serviços:
		 Os serviços de assessoria estão vinculados principalmente à fase de projetos, que é anterior ao início da montagem eletromecânica da subestação, dentro da etapa de construção civil, sendo que os terceiros contratados executam atividades como: (i) assessoria na elaboração de projetos de subestação descritos no item 17.1.1 do Laudo Técnico; e (ii) revisão de exigências ambientais e de segurança do trabalho, notadamente em relação às regras da ABNT, que regem a obrigatoriedade da maioria dos insumos utilizados pela Recorrente.
		 (...)
		 Ademais, dentre os serviços incluídos na fabricação e fornecimento estações de energia, estão a disponibilização dos meios necessários à manutenção das máquinas, de modo que serviço de análise técnica contratado pela Recorrente é essencial tanto na etapa final da fabricação do bem, quanto relevante na manutenção da sua funcionalidade e qualidade.
		 (...)
		 Os serviços de engenharia e construção civil também são essenciais, em virtude da necessidade de participação e acompanhamento de profissional regularmente habilitado para análise, montagem e instalação dos equipamentos da Recorrente, nos termos da Lei n° 5.194/1966.
		 Por sua vez, sem os serviços de montagem e supervisão de montagem, o processo produtivo da Recorrente restaria inviabilizado, uma vez que todos seus produtos são construídos e montados, devendo observar rigorosamente métodos e manuais de montagem, contando, inclusive, com mão-de-obra especializada e ferramentas específicas.
		 Além disso, quando finalizada a construção e montagem, é necessário fazer a certificação de todo o trabalho realizado, verificando a instalação de forma a garantir a segurança e plena funcionalidade do sistema, razão pela qual os serviços de comissionamento também são necessários.
		 Neste cenário, tem-se o comissionamento, que é empregado na etapa final do processo produtivo, consistente na verificação e certificação da regularidade de todas as instalações e equipamentos, confirmando-se as plenas condições de uso e liberação para operacionalização.
		 (...)
		 Os custos com os serviços de mão-de-obra, por sua vez, referem-se à contratação de funcionários terceiros especializados para realização de atividades específicas necessárias ao processo produtivo dos transformadores, reatores e disjuntores, como por exemplo (i) a montagem de tanque; (ii) a montagem de painéis; (iii) montagem do núcleo toroidal.
		 A recorrente concluiu que sua operação compõe processo único e singular, no qual não empregados bens e serviços indispensáveis à sua efetivação, contudo, sem qualquer fundamentação, seja de fato ou de direito, para contrapor às razões de decidir adotadas no despacho decisório e no acórdão recorrido sobre impossibilidade de creditamento sobre dispêndios vinculados às receitas sujeitas ao regime cumulativo das contribuições.
		 A conclusão da autoridade fiscal baseia-se em informação prestada pela própria recorrente, na Planilha 4 - Serviços - Laudos:
		 Assessoria - Relação processo produtivo Os serviços de assessoria estão vinculados principalmente vinculados à fase de projetos anterior ao início da montagem eletromecânica da subestação turn-key dentro da etapa de construção civil (item 17.1.1, Laudo Técnico). Os terceiros contratados executam atividades como: i) assessoria na elaboração de projetos de subestação; ii) revisão de exigências ambientai s e de segurança do trabalho; etc.
		 Gerenciamento Os serviços de gerenciamento estão principalmente vinculados às etapas de: i) construção civil (item 17.1.1, Laudo Técnico); ii) montagem eletromecânica (item 17.1.2); iii) montagem dos equipamentos (item 17.1.3) e iv) comissionamento (item 17.1.4). Nestas etapas, as empresas terceiras são contratadas para controlar a execução das obras necessárias a implantação da subestação turn-key (ex. Instalação eletrodutos , instalação caixas elétricas , aterramento, testes em campo, etc).
		 Mão-de-obra Os serviços mão de obra de terceiros está relacionada com a contratação de funcionários especializados para realização de atividades específicas necessárias ao processo produtivo dos trans formadores , reatores , disjuntores, como por exemplo: i) montagem de tanque (item 9.8.7, Laudo Técnico); ii) montagem de painéis (item 9.8.8); iii) montagem do núcleo toroidal (item 10.2.1); etc.
		 O termo em inglês turn-key pode ser traduzido como entrega de chave e serve para descrever um tipo de contrato em que apenas um fornecedor é contratado para desenvolver obras de construção civil do início ao fim, desde o projeto até a entrega da chave.
		 Nesse sentido, cabe reprodução do Despacho de Diligência (fls. 4601/4620):
		 49- A empresa demonstra em toda sua documentação comprobatória que realiza fornecimento de sistemas completos tipo EPC (Engineering, Procurement, Construction) ou Turn Key onde o produto final são estações, subestações e redes de distribuição de energia elétrica. No caso concreto, com fornecimento de obras civis e nas etapas correspondentes aos serviços de montagem eletromecânica e instalações industriais, que fazem parte do processo de produção dos bens que a empresa fornece conforme ilustrado no Anexo IVa - Laudo Técnico de Fabricação:
		 II.1.6. PROCESSO DE FABRICAÇÃO DA SUBESTAÇÃO A subestação corresponde a uma instalação elétrica de alta potência, composta por equipamentos para transmissão e distribuição de energia, bem como de proteção e controle. (pag. 10 e 11)
		 Seu processo produtivo é composto por diversas etapas, consoante depreende-se do fluxograma extraído do laudo (fls. 127 - Anexo IVb - Laudo Técnico):
		 50- A construção de estações e redes de distribuição de energia elétrica, a luz da legislação vigente, são consideradas obras de construção civil, devendo submeter as receitas dela decorrentes ao regime de apuração Cumulativa da Contribuição para o PIS/PASEP e da Cofins (no qual não há a possibilidade de apuração de créditos), nos termos do inciso XX do art. 10 da Lei nº 10.833, de 2003:
		 Art. 10. Permanecem sujeitas às normas da legislação da COFINS, vigentes anteriormente a esta Lei, não se lhes aplicando as disposições dos arts. 1º a 8º:
		 (...)
		 XX - as receitas decorrentes da execução por administração, empreitada ou subempreitada, de obras de construção civil; (Redação dada pela Lei nº 13.043, de 2014)
		 (...)
		 Art. 15. Aplica-se à contribuição para o PIS/PASEP não-cumulativa de que trata a Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, o disposto: (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004)
		 (...)
		 V - nos incisos VI, IX a XXVII do caput e nos §§ 1º e 2º do art. 10 desta Lei;
		 51- Os serviços de construção civil quando aplicadas em obra de construção civil e vinculados ao mesmo contrato de administração, empreitada ou subempreitada dessa última, suas receitas estão abrangidas pelo inciso XX do art. 10 c/c o inciso V do art. 15 da Lei nº 10.833, de 2003, devendo submetê-las ao regime de apuração cumulativa. A vinculação de serviço de construção civil a contrato de administração, empreitada ou subempreitada de obra de construção civil estará comprovada quando nesse contrato estiver estipulado que a pessoa jurídica contratada é responsável pela execução e entrega, por meios próprios ou de terceiros, de tal prestação de serviço. Dispositivos Legais: Lei nº 10.833, de 2003, art. 10, XX; Lei nº 9.718, de 1998; Lei Complementar nº 116, de 2003; Lei nº 5.194, de 1966.
		 52- A empresa não apresentou os contratos, solicitados por essa fiscalização nos TIF 04 e 05 que fossem relacionados a construção de subestações, estações e redes de distribuição de energia elétrica, alegando que toda a informação necessária está apresentada nos documentos comprobatórios anteriormente entregues.
		 (...)
		 54- Assim, todos os insumos e serviços apresentados que se relacionam com as quatro etapas descritas no fluxograma acima ou seja, Construção Civil, Montagem Eletromecânica, Montagem dos Equipamentos e Comissionamento, pertencem a um contrato nos moldes de EPC ou Turn Key, sendo portanto, como já justificado anteriormente nesse Despacho, sujeitos a Receita Cumulativa, não dando direito a Ressarcimento dos custos envolvidos nesse tipo de operação.
		 55- Dessa forma foram mantidas as glosas de todos os itens apresentados na Planilha 4 - Serviços Laudo bem como dos demais itens relacionados a Receitas Cumulativas provenientes dos contratos Turn Key presentes nos Anexos V1 e V3 não presentes na Planilha 4.
		 Por ausência de demonstração dos serviços que não se encontram vinculados às receitas sujeitas ao regime cumulativo do PIS e da COFINS, não há reforma a ser feita.
		 Da regularidade dos créditos de energia elétrica
		 Em relação ao crédito de energia elétrica, a fiscalização motivou a glosa em razão da escrituração, pela recorrente, dos créditos como insumo e por irregularidades no cálculo dos créditos.
		 A recorrente, em sua manifestação de inconformidade, alega que teria havido erro no DACON ao informar créditos de energia elétrica como insumo.
		 O julgado de piso consignou, quando da segunda conversão do julgamento em diligência, que o equívoco na informação em DACON ou EFD-Contribuições da aquisição de energia elétrica como insumo não deveria impedir o reconhecimento do direito à fruição de tal crédito, cabendo à fiscalização apreciar se houve o erro do contribuinte.
		 A autoridade fiscal, em cumprimento da segunda diligência, apontou que os créditos com energia elétrica informados como insumo no DACON e na EFD-Contribuições não mereciam ser reconhecidos, uma vez que o contribuinte não apresentou os documentos comprobatórios do seu direito:
		 Não apresentação das Notas Fiscais, não apresentação da chave de acesso da NF-e, não demonstrando que a despesa com Energia Elétrica foi consumida nos estabelecimentos da pessoa jurídica, conforme previsto em artigo específico de acordo com o inciso III do artigo 3º da Lei nº 10.833/2003 - COFINS e do inciso IX da Lei nº 10.637/2002 - PIS.
		 Explica o julgador de piso que o contribuinte optou por não se manifestar à conclusão da segunda diligência, do que houve por bem não reverter as glosas.
		 A recorrente, em seu recurso, repisa no argumento de que houve um mero erro formal quando do cumprimento da obrigação acessória, sem, contudo, demonstrar a existência de erro, bem como não resolveu a questão essencial do motivo da glosa, qual seja, a comprovação do direito.
		 Provimento negado.
		 Da correção monetária dos créditos pela taxa SELIC
		 Entende a recorrente que é seu direito à correção monetária sobre os seus créditos de PIS a partir da data do protocolo dos pedidos de ressarcimento até a data da sua efetiva utilização.
		 Sobre essa matéria, assim decidiu a CSRF no voto vencedor do Acórdão nº 9303-007.441, do Conselheiro Demes Brito, que passo a reproduzir:
		 Embora, o STJ tenha definido aplicação da Taxa Selic acumulada a título de atualização monetária do valor requerido, quando o seu deferimento decorre de ilegítima resistência por parte da Administração, entendo que os processos ao crivo de julgamento desta E. Câmara Superior, a turma deve analisar detidamente se houve ou não oposição estatal ou ilegítima resistência por parte da Administração Pública.
		 Nos processos de minha relatoria, adoto o entendimento expresso do STJ de que o aproveitamento de créditos escriturais, em regra, não dá ensejo à correção monetária, exceto quanto obstaculizado injustamente pelo fisco, caracterizada a mora administrativa (REsp 1.035.847/RS, julgado sob o rito do art. 543C do CPC, e Súmula 411/STJ). E ainda, também justificada a imposição de correção monetária, pela taxa SELIC, a contar do fim do prazo que a administração tinha para apreciar o pedido, que é de 360 dias, independentemente da época do requerimento (art. 24 da Lei 11.457/07), conforme decidiu a Corte Superior ao apreciar o REsp. 1.138.206/RS, submetido ao rito do art. 543C do CPC e da Resolução 8/STJ.
		 Neste mesmo diapasão, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça STJ, sedimentou o entendimento de que, nos termos do artigo 24 da lei nº11.457/07, a Administração Pública deve obedecer ao prazo de 360 dias para decidir sobre os pedidos de ressarcimento, independentemente da época do requerimento (REsp 1.138.206/RS, submetido ao rito do art. 543C do CPC/73). Assim, o marco inicial da correção monetária, levando em consideração os termos da Lei nº 11.457/2007, é o fim do prazo que a Administração tinha para apreciar o pedido, que é de 360 dias.
		 Como visto, o Poder Judiciário sedimentou o entendimento de que, nos termos do artigo 24 da lei nº11.457/07, a Administração Pública deve obedecer ao prazo de 360 dias para decidir sobre os pedidos de ressarcimento, independentemente da época do requerimento (REsp 1.138.206/RS, submetido ao rito do art. 543C do CPC/73). Assim, o marco inicial da correção monetária, levando em consideração os termos da Lei nº 11.457/2007, é o fim do prazo que a Administração tinha para apreciar o pedido, que é de 360 dias.
		 Sem embargo, as conclusões da Ilustre Relatora vencida, não se coaduna com os princípios da eficiência e celeridade processual, conclui se que sua leitura não atingiu os objetivos de aplicação do artigo 24 da Lei n° 11.457/2007 aos processos administrativos fiscais, inclusive aos requerimentos efetuados antes de sua vigência, que de modo vinculante estabeleceu um prazo razoável para duração do processo do processo administrativo, ou seja, para que a autoridade administrativa de origem desse uma solução aos pedidos de restituição, ressarcimento e afins seria de 360 dias.
		 Ora, se a administração tem o prazo de 360 dias para solucionar os processos administrativos de ressarcimento, há previsão legal para incidência da correção monetária sobre referidos pedidos, a conclusão inequívoca transmitida por esses julgados é que não há possibilidade de incidência da correção monetária neste interregno, uma vez que este seria o prazo razoável determinado na lei.
		 Diametralmente oposto no voto vencido, in caso como se observa nas razões de decidir da Relatora Vencida, é visível o prejuízo suportado pela Contribuinte, em razão da postergação de um prazo razoável para solução de lide, não há justificativa para o que não se pode justificar, a incidência de correção monetária pela Taxa Selic desde o protocolo do pedido, colide com os princípios da celeridade e eficiência.
		 Tendo em vista que houve resistência ilegítima configurada, relativamente ao ressarcimento dos créditos, há que se reconhecer o direito à atualização do valor devido, porém, somente após 360 dias do pedido.
		 Em virtude disso, dou parcial provimento no recurso, no que se refere à questão.
		 Ante o exposto, voto por afastar as preliminares de nulidade da decisão recorrida e por indeferir o pedido de conversão do julgamento em diligência para, no mérito, dar parcial provimento ao recurso voluntário, apenas para reconhecer o direito à atualização do crédito deferido, pela taxa SELIC, após decorrido 360 dias do pedido.
		 Conclusão
		 Importa registrar que as situações fática e jurídica destes autos se assemelham às verificadas na decisão paradigma, de sorte que as razões de decidir nela consignadas são aqui adotadas, não obstante os dados específicos do processo paradigma eventualmente citados neste voto.
		 Dessa forma, em razão da sistemática prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do RICARF, reproduz-se o decidido no acórdão paradigma, no sentido de afastar as preliminares de nulidade da decisão recorrida e em indeferir o pedido de conversão do julgamento em diligência para, no mérito, dar parcial provimento ao recurso voluntário, apenas para reconhecer o direito à atualização do crédito deferido, pela taxa SELIC, após decorrido 360 dias do pedido.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe - Presidente Redator
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EFD-Contribuicdes reservado a bens adquiridos como insumo, desde que
haja apresentacdo dos elementos de prova, sem o quais ndo ha como
reconhecer o direito creditério.

PEDIDO DE RESSARCIMENTO. ATUALIZAGAO. TAXA SELIC. OPOSICAO
ILEGITIMA DO FISCO. TERMO INICIAL. 360 DIAS.

A Primeira Secao do Superior Tribunal de Justica STJ, no julgamento do
REsp 1.035.847/RS, sob o rito do art. 543C do CPC, firmou entendimento
no sentido de que o aproveitamento de créditos escriturais, em regra, nao
da ensejo a corre¢do monetdria, exceto quanto obstaculizado injustamente
o creditamento pela Fazenda. E devida a correcdo monetdria quando ha
oposicdo ao seu aproveitamento decorrente de resisténcia ilegitima do
Fisco. Em tais casos, a correcdo monetaria, pela taxa SELIC, deve ser
contada a partir do fim do prazo de que dispbe a administracdo para
apreciar o pedido do contribuinte, que é de 360 dias da data do protocolo
do pedido (art.24 da Lei n211.457/07), nos termos do REsp 1.138.206/RS.

ACORDAO

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade, em afastar as preliminares
de nulidade da decisao recorrida e em indeferir o pedido de conversao do julgamento em
diligéncia para, no mérito, dar parcial provimento ao recurso voluntario, apenas para reconhecer o
direito a atualizacdo do crédito deferido, pela taxa SELIC, apds decorrido 360 dias do pedido. Este
julgamento seguiu a sistemdtica dos recursos repetitivos, sendo-lhes aplicado o decidido no
Acérddo n? 3202-004.058, de 19 de junho de 2026, prolatado no julgamento do processo
16692.721086/2016-72, paradigma ao qual o presente processo foi vinculado.
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Assinado Digitalmente

Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe — Presidente Redator

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros Aline Cardoso de Faria, Joana
Maria de Oliveira Guimaraes (substituto[a] integral), Onizia de Miranda Aguiar Pignataro, Rafael
Luiz Bueno da Cunha, Wagner Mota Momesso de Oliveira, Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe
(Presidente).
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RELATORIO

O presente julgamento submete-se a sistemdtica dos recursos repetitivos prevista
no art. 87, §§ 12, 22 e 32, do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF n2
1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatdrio substancialmente o
relatado no acérdao paradigma.

Versa o presente sobre andlise do direito creditério constante de Pedido de
Ressarcimento de créditos da contribuicdo para o PIS-PASEP/COFINS-exportacdo.

O contribuinte impetrou mandado de segurancga para que houvesse a andlise do seu
pedido, sendo este intimado a demonstrar a composi¢ao do crédito, assim como apresentar os
documentos comprobatérios. Vencido o prazo estabelecido na intimac¢do, a autoridade fiscal
reintimou o contribuinte, que pediu prorrogacao de prazo de 30 dias, o que nao foi aceito pela
fiscalizagdo, visto que a decisdo judicial determinou o fim da andlise no prazo de 30 dias. Desta
forma, a auditor fiscal indeferiu o pedido de ressarcimento, por auséncia de comprovacdo do
direito.

O contribuinte apresentou manifestacdo de inconformidade, requerendo (i) em
carater principal, o deferimento integral de seu pedido de ressarcimento e (ii) em carater
sucessivo, a conversado do julgamento em diligéncia fiscal, sendo este pedido acatado pela DRJ.

Em cumprimento a resolucdo, a autoridade fiscal constatou que o contribuinte
adotou, como critério de apuracdo dos créditos, o método de rateio proporcional relativo ao
percentual existente entre a receita bruta sujeita a incidéncia ndo cumulativa e a receita bruta
total, auferidas em cada més, nos termos dos § 72 e 82, I, do art. 32 das Leis 10.637/02 e
10.833/03, bem como assevera que foram demonstrados e aceitos os valores das receitas de
vendas e servicos, das demais receitas e das receitas de exportacao.

No tocante a apurag¢ao do crédito, a fiscalizagdo aduz que foram utilizadas as
informacgdes contidas nos arquivos EFD-Contribuicdes e ADE 15, confrontadas com as planilhas
demonstrativas da empresa, por rubrica, com a relagao das notas fiscais que deram origem aos
créditos e das contas contdbeis correspondentes.

Os créditos foram agrupados em: (1) bens utilizados como insumos, (2) servicos
utilizados como insumos, (3) bens adquiridos para revenda, (4) frete na operacdo de venda, (5)
energia elétrica, e (6) devolucdo de mercadorias.

O contribuinte manifestou-se em relacdo a diligéncia fiscal, questionando o
resultado do procedimento, por ndo considerar os créditos atinentes as receitas ndo tributadas no
mercado interno oriundas de importacdo. Alega que houve aproveitamento de oficio dos créditos
ressarciveis deferidos para desconto na apurac¢do, sem a observancia dos requisitos legais de (i)
notificacdo prévia ao contribuinte, para que este manifeste sua aquiescéncia ao procedimento e
(ii) de que os créditos tributarios ndo estejam com exigibilidade suspensa, nos moldes do art. 151
do CTN. Por fim, manifesta-se em relacdo a manutencdo das glosas sobre devolucdo de
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mercadorias, sobre o conceito de insumo para fins de creditamento, sobre bens e servicos
utilizados como insumos e sobre os créditos sobre os gastos com energia elétrica.

A DRJ, ao confrontar as alegacdes da manifestacdo de inconformidade com os
elementos de prova a ela acostados, entendeu por uma nova conversao dos autos em diligéncia,
para analise (1) de parte dos bens e servigos utilizados como insumos e (2) das despesas com
energia elétrica.

Em atendimento a segunda diligéncia, a fiscalizacdo (1) concordou com as razées do
contribuinte sobre os créditos relativos a receitas nao tributadas no mercado interno decorrentes
de importacdo, (2) ndo acolheu as alegagdes relativas (a) a compensagado de oficio com créditos
ressarciveis e (b) aos créditos de devolu¢ao de mercadorias, e (3) acolheu parcialmente as razdes
sobre os créditos com bens e servigos utilizados como insumos, da seguinte forma:

(a) Bens nao Utilizados no Processo Produtivo: glosa em decorréncia da ndo

essencialidade e sem relevancia ao processo produtivo: i. Equipamento de
[luminagao ii. Licenciamento de uso de software de gerenciamento iii. Maleta
de nylon Dell para notebooks de a iv. Mouse v. Outros Acessérios de Tl vi.
Paletes;

(b) Frete na compra: glosa por ndo haver identificagdo de qual insumo foi objeto

do transporte;

(c) Devolucdo de vendas: ndo ha direito ao ressarcimento do crédito derivado da

devolucdo de vendas;

(d) Energia elétrica: ndo houve a apresentacdo das Notas Fiscais, da chave de
acesso da NF-e e ndo foi demonstrado que a despesa com Energia Elétrica foi
consumida nos estabelecimentos da pessoa juridica;

(e) Insumo sem chave NF-e: auséncia de demonstragdo do direito;

(f) Insumos sem comprovacdo de crédito: os insumos que ndo tiveram a chave

de acesso da NF-e reconhecida no Sistema Nota Fiscal Eletr6nica e nem
tiveram as Notas Fiscais apresentadas ndo foram aceitas;

(g) Insumos utilizados em produtos exportados: a autoridade local concordou

integralmente com os créditos;

(h) Créditos relativos a servicos de assessoria, gerenciamento e mao de obra: ndo

houve o reconhecimento do crédito, pois tais servigos seriam correlacionados
a a construcdo de subestacGes de energia elétrica e redes elétricas (receitas
sujeitas ao regime cumulativo);

(i) Créditos afetos a servicos ndo aplicados no processo produtivo: os servigos de

gestdo de seguranca, risco e integridade ndo seriam passiveis de fundar o
registro de créditos de PIS e COFINS;

(j) Créditos relativos a servicos aplicados a obras civis: ndo houve o
reconhecimento do direito ao crédito, pois os servicos contratados estdo
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ligados a construcdo de subestacBes de energia elétrica e redes elétricas. As
construgées sdo obras de construgdo civil, devendo submeter as receitas dela
decorrentes ao regime de apuracdo cumulativa do PIS/Cofins, sem direito ao
ressarcimento;

(k) Servicos vinculados a receitas cumulativas — obras civis: os servigcos

relacionam-se a Construcdo Civil, Montagem Eletromecanica, Montagem dos
Equipamentos e Comissionamento, que pertencem a um contrato nos moldes
de EPC ou Turn Key, sendo sujeitos a receita cumulativa, ndo sendo possivel o
ressarcimento dos créditos.

No inicio do voto, o relator do acérddo de manifestacdo de inconformidade
relaciona os motivos das glosas indicados pela fiscalizacdo:

1. Bens utilizados como insumo

a. Aliquota Zero, Informatica e Regimes Especiais, Sem Previsdo Legal, Sem
Direito a Crédito

b. CFOP ndo gerador de crédito, conforme Tabela de Operacdes Geradoras de
Créditos (Sped V 1.10). Operacdo de Drawback

c. Energia Elétrica. Legislacdo prevé crédito apenas ao consumo de
estabelecimento da empresa. Sem Previsao Legal de Crédito como Insumo

d. Insumo ndo essencial ao Processo Produtivo. Utilizagdo ndo presente no
Descritivo de Processo Produtivo da Empresa

e. Insumo sem dados de identificagdo. Ndao tem no da NF, CFOP, NCM,
Descricdao do Produto, Conta Contabil do Insumo. Sem Comprovagdao do
Direito Creditério
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f. Movimentac¢do Interna de Mercadoria. Transagbes entre Filiais e Matriz.
Crédito sem Previsdo Legal

2. Bens para revenda

a. Bens ndo presente nos Produtos Comercializados pela Empresa. Sem
Previsdo Legal de Crédito

b. Fornecedor sendo a Prdpria Empresa. Sem Previsdo Legal de Direito
Creditorio

c. Suspensdo de PIS/COFINS. Compra para Industrializagdo sob Regime de
DRAWBACK

3. Servicos utilizados como insumo

a. Fretes Internacionais de Exportagdo. Sem Previsado Legal de Crédito

b. Servico de Armazenagem ndo Aplicado na Venda. Sem Previsdo Legal de
Crédito
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c. Servico de Assessoria, Gerenciamento, Mao de Obra. Servicos ligados a
Construgdo de EstacGes e Redes Elétricas. Receita Cumulativa. Sem
Previsao Legal de Direito Creditério

d. Servico ndo Aplicado no Processo Produtivo nem Essencial a sua Fabricacdo
. Sem Previsdo Legal de Crédito

e. Servicos Aplicados sem identificacdo de : Fornecedor, Aplicabilidade do
Servigco, CFOP, NCM. Sem comprovacao do Direito Creditério

f. Treinamento. Servico Utilizado apds Produto Acabado. Ndo incorporado
durante o Processo de Fabricacdao. Sem Previsao Legal de Crédito

Frete na operacdo de venda

a. Movimentagao Interna. Sem motivagdo de venda nem de fase de
industrializacao

Energia Elétrica

a. Despesas ndo relacionadas ao consumo de energia elétrica nos
estabelecimentos comerciais da empresa. Sem Previsdo Legal de Crédito

b. Exclusdo do PIS e da COFINS da base de Calculo da NF

c. ICMS por substituicdo tributaria ndo integra base de calculo do PIS e
COFINS

d. NF ndo declarada no EFD Contribui¢des

A seguir, apresenta as matérias controvertidas:

Bens utilizados como insumo

Regularidade da recomposicdo dos saldos credores da Manifestante
informados na DACON (anos de 2009 a 2011) e na EFD ContribuicGes (2012 a
2014);

Conceito de insumo para fins de creditamento de PIS e COFINS, tanto de bens
adquiridos quanto de servi¢os tomados;

Possibilidade de comprovagdao extemporanea de bens e servigos considerados
como insumos;

Viabilidade do registro de créditos em servigos imprescindiveis vinculados a
percepcdo de receitas cumulativas afetas aos produtos finais fabricados
(estagOes, subestactes e redes de distribuicdo de energia elétrica);

Possibilidade de superagdo de equivoco cometido quando da transmissdo do
pedido de ressarcimento (incluir créditos atinentes a devolugdo de mercadorias
na apuracdo do valor a ser ressarcido), por conta do principio da verdade
material;
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e Possibilidade de superacdao do equivoco na informacdo prestada em DACON
acerca da origem do crédito de energia elétrica, por conta do principio da
verdade material.

Apds andlise das informacgdes fiscais em resposta aos procedimentos de diligéncia e
a partir das manifestacbes do contribuinte, a DRJ acordou pela procedéncia em parte das
alegagdes, reconhecendo parcialmente o direito creditdrio constante do pedido de ressarcimento,
de acordo com o resultado da diligéncia fiscal, em decisdo assim ementada:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuracao: [...]

DIFERENCAS APURADAS EM DILIGENCIA FISCAL ACERCA DO CONTEUDO DA EFD -
CONTRIBUICOES E INFORMACOES PRESTADAS EM PEDIDOS DE RESSARCIMENTO.
PRESTACAO DE ESCLARECIMENTOS PELO SUJEITO PASSIVO. RECALCULO DO
DIREITO CREDITORIO.

Restando evidenciado que, em despacho de diligéncia, ndo foram considerados
todos os créditos a que faz jus o sujeito passivo, é imperioso o recdlculo do direito
creditério.

PROCEDIMENTO DE APURACAO DO SALDO CREDOR DE PIS MENSALMENTE.
COMPUTO DE TODOS OS CREDITOS E DEBITO. AUSENCIA DE COMPENSACAO DE
OFiclO.

A apuracdo de saldo credor de PIS passivel de ressarcimento deve ser precedida
do confronto de todos os débito e créditos relativos a cada més do trimestre. Ao
realizar tal apuracdo, é necessdrio desconsiderar a discriminagdo dos créditos em
funcdo da receita a eles vinculada (receita tributada no mercado interno, receita
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ndo tributada no mercado interno e receita de exportacdo), sendo descabido
entender que tal apuragdo materializa verdadeira compensagdo de oficio.
Havendo saldo credor de PIS apds tal apuragdo, ai sim se torna cabivel discriminar
os créditos em fungdo da receita a eles vinculada, vez que somente ha direito de
ressarcimento do saldo credor de PIS vinculado a receitas ndo tributadas no
mercado interno e a receitas de exportagao.

QUALIFICAGAO DOS INSUMOS PARA FINS DE CREDITAMENTO. PARECER
NORMATIVO RFB N2. 5, DE 2018.

O conceito de insumo para fins de apuragao de créditos da ndo cumulatividade da
Contribuicdo para o PIS e da COFINS (inciso Il do caput do art. 39 da Lei n9 10.637,
de 2002, e da Lei n9 10.833, de 2003) deve ser aferido a luz dos critérios da
essencialidade ou da relevancia do bem ou servico para a produc¢do de bens
destinados a venda ou para a prestacdo de servicos pela pessoa juridica.
Verificado que a fiscalizacdo adotou tal conceito para fins de afericdo do direito
creditério ventilado pelo sujeito passivo, ndo ha reparos a serem efetuados a
resposta as diligéncias fiscais.
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NAO ATENDIMENTO DE REITERADAS INTIMAGCOES PARA FINS DE COMPROVAGAO
DO DIREITO CREDITORIO. APRESENTAGAO DE PLANILHA, NA MANIFESTACAO DE
INCONFORMIDADE, DESACOMPANHADA DA JUSTIFICATIVA DO ATRASO NA
PRESTAGAO DAS INFORMAGOES REQUERIDAS. INFORMAGOES INSUFICIENTES
PARA COMPROVAGAO INTEGRAL DO DIREITO CREDITORIO.

Restando evidenciado que o sujeito passivo foi reiteradamente intimado para
explicitar a origem de todos os seus créditos de PIS e ndo apresentou os
competentes esclarecimentos em relacdo a algumas notas fiscais, entende-se
irretocavel o procedimento adotado pela fiscalizacdo ao ndo computar tais notas
fiscais no calculo dos créditos de PIS detidos pelo sujeito passivo. A apresentacao
de mera planilha na manifestacdo de inconformidade, sem correlacionar tais
informacdes com cada uma das notas fiscais ndo aceitas pela fiscalizacdo e
explicitar os motivos da prestacdo tardia de tais informacGes, ndo é bastante para
a comprovacao do direito creditério.

SERVICOS VINCULADOS A PERCEPCAO DE RECEITAS DE CONSTRUCAO CIVIL
(REGIME CUMULATIVO). DESCABIMENTO DO DIREITO DE CREDITO. MATERIA NAO
CONTESTADA.

A glosa nos créditos afetos a servicos tomados por conta de estarem vinculados a
percepcdo de receitas sujeitas ao regime cumulativo do PIS deve ser mantida,
guando o sujeito passivo ndo demonstra a incorrecdo de tal vinculagao, trazendo
apenas alegacdes relativas a imprescindibilidade de tais servicos no exercicio das
atividades operacionais da empresa.

CREDITOS RELATIVOS A DEVOLUGAO DE MERCADORIAS. IMPOSSIBILIDADE DE
RESSARCIMENTO.
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Os créditos registrados em decorréncia da devolucdo de mercadorias ndo podem
ser objeto de rateio para fins de ressarcimento do PIS, vez que plenamente
possivel identificar a sua origem (receita tributada no mercado interno).
Destaque-se que os créditos diretamente relacionados a percepc¢do de receita
tributada no mercado interno ndo sdo passiveis de ressarcimento CREDITOS
RELATIVOS A AQUISICAO DE ENERGIA ELETRICA INFORMADOS COMO INSUMO.
IMPOSSIBILIDADE DE CREDITAMENTO. ALEGACAO DE ERRO DE PREENCHIMENTO
DAS DACON E EFD - CONTRIBUICOES. AUSENCIA DE APRESENTACAO DAS NOTAS
FISCAIS E DEMAIS ELEMENTOS NECESSARIOS PARA FINS DE CREDITAMENTO.

O registro de créditos afetos ao consumo de energia elétrica pode ser
reconhecido, mesmo que o sujeito passivo tenha informado tais créditos como
vinculados a insumos em suas DACON e EFD - CONTRIBUICOES. Contudo, ausente
a apresentacdo das competentes notas fiscais e demais esclarecimentos
pertinentes, ndo ha como se reconhecer o direito ao creditamento.

ALEGACAO AFETA A PERIODO NAO ALBERGADO PELO PEDIDO DE
RESSARCIMENTO. NAO CONHECIMENTO.
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AlegacGes que ndo guardam pertinéncia ao litigio, notadamente aquelas relativas
a glosa realizada em periodo de apuragdo diverso, ndo merecem ser conhecidas,
vez que impertinentes para a solucao do litigio.

Cientificado da decisdo de primeira instancia, o contribuinte apresentou recurso

voluntario em que pede:

VOTO

a)

b)

c)

d)

a declaragdo de ilegalidade da compensacgao de oficio realizada e da decadéncia
do débito indevidamente reaberto e compensado de oficio,

a determinagdo de que sejam refeitos os cdlculos do aproveitamento dos
créditos, para fins de recomposicdo dos saldos credores, com o efetivo
transporte e alocacdao de todos os créditos incontroversos ndo ressarciveis
remanentes para os periodos subsequentes,

o reconhecimento integral da regularidade dos créditos de bens e servigos
adquiridos como insumos e das despesas com energia elétrica,

qgue os créditos reconhecidos sejam devidamente corrigidos pela Taxa Selic, nos
termos do Tema n2 1.003/STJ; e

pela possibilidade de juntada de documentos comprobatdrios durante o tramite
do processo administrativo, em atenc¢ao ao principio da verdade material, bem
como pela conversdo em diligéncia para a producao de pericia técnica.

E o relatério.

Tratando-se de julgamento submetido a sistematica de recursos repetitivos na

forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado no acdérdao

paradigma como razdes de decidir:

O recurso voluntdrio é tempestivo e atende aos requisitos de
admissibilidade.
Preliminar

A recorrente trata certas matérias no mérito, quando, em verdade, trata-se
de matéria preliminar ao mérito. Passa-se a analisar.

1. Do principio da verdade material

Sustenta a recorrente que a autoridade pode e deve buscar todos os
elementos que possam influir no seu convencimento e efetuar o cotejo de
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todos eles para o fim de apurar a regularidade das operacdes, caso
contrdrio, o procedimento fiscalizatdrio poderd incorrer em equivocos que,
por diversas vezes, sdao maléficos aos contribuintes.

A alegacdo da recorrente é genérica e sem fundamento. O julgador a quo
determinou a conversao do julgamento em diligéncia em duas ocasides,
analisando todos os aspectos da manifestacdo de inconformidade, bem
como efetuou aprofundada analise de todas as planilhas apresentadas pela
recorrente.

Nos termos do art. 29 do Decreto n? 70.235, de 1972, na apreciagdo da
prova, a autoridade julgadora formara livremente sua convic¢ao, podendo
determinar as diligéncias que entender necessdrias. Ndao havendo nova
prova apresentada pelo contribuinte, cujo 6nus é originariamente dele nos
processos de reconhecimento de direito creditdrio, ndo ha deficiéncia a ser
suprida no processo.

Nesse tema, trago a jurisprudéncia deste Conselho materializada na
ementa parcial do Acérdao n2 3302-007.946, que abaixo reproduzo:

DILIGENCIA. PROVA DOCUMENTAL. DESNECESSIDADE.

Ndo ha que se falar em diligéncia ou pericia com relagdo a matéria cuja
prova deveria ser apresentada em sede de impugnacdo. Procedimentos de
diligéncia ou de pericia ndo se afiguram como remédios processuais
destinados a suprir injustificada omissdo probatdria daquele sobre o qual
recai o 6nus da prova.
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VERDADE MATERIAL. ONUS DA PROVA.

As alegacbes de verdade material devem ser acompanhadas dos
respectivos elementos de prova. O 6nus da prova é de quem alega. A busca
da verdade material ndo se presta a suprir a inércia do sujeito passivo que
tenha deixado de apresentar, no momento processual apropriado, as
provas necessdrias a comprovagao do crédito alegado. A busca pela
verdade material ndo representa remédio processual destinado a suprir
injustificada omissdo probatéria daquele sobre o qual recai o 6nus da
prova, nem pode se dar as custas de regras juridicas que servem, em Ultima
instancia, a concretizacdo de principios importantes do sistema juridico.

(Processo n2 10880.998307/2009-76, Acérddo n2 3302-007.946, Sessdo de
17 de dezembro de 2019, Conselheiro Vinicius Guimaraes)

Afasto a pretensdo, por ser vaga e desacompanhada de elementos faticos
ou materiais.

< 10
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2. Daproducao de provas

Pugna a recorrente pela possibilidade de apresentar documentos em
momento posterior, em decorréncia da aplicacdo de principios de regéncia
do processo administrativo federal.

Sustenta que o art. 29, da Lei n? 9.784, de 1999, dispde que cabe ao
proprio 6érgdo responsavel a impulsdo processual com o objetivo de
possibilitar um mais completo acervo probatdrio.

Art. 29. As atividades de instrucao destinadas a averiguar e comprovar os
dados necessarios a tomada de decisdo realizam-se de oficio ou mediante
impulsdao do 6rgao responsdavel pelo processo, sem prejuizo do direito dos
interessados de propor atua¢des probatérias.

Cita entendimento deste Conselho em que se admitiu a juntada de provas
posteriormente a impugnacao.

PROVAS. DOCUMENTOS JUNTADOS EM RECURSO VOLUNTARIO PARA
COMPROVACAO INEQUIVOCA DO INDEBITO.

Cabivel a juntada de documentos ao processo, posteriormente a
apresentacdo da impugnacdo, quando se destinem a contrapor fatos ou
razoes posteriormente trazidos aos autos, nos termos do art. 16, §42, alinea
“c” do Decreto n.2 70.235/72.

Nos termos do art. 63, §82 do Regimento Interno do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais - RICARF, aprovado pela Portaria MF n.2
343/2015, a maioria dos conselheiros acompanhou o voto da Relatora pelas
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conclusdes por entenderem que a flexibilizacdo da prova sé pode ocorrer
nas estritas hipdteses do art. 16, §49, do Decreto n.2 70.235/72, ndo se
amparando, o entendimento dos eminentes julgadores, na relativizagdo
segundo o principio da verdade material.

(Processo n2 11060.900074/2010-30, Acérddo n2 9303-010.566, Sessio de
11 de agosto de 2020, Conselheira Vanessa Marini Cecconello)

Sem razao a recorrente.

A possibilidade de apresentacdao de documentos em momento posterior a
manifestacdao de inconformidade ou na interposi¢cdo do recurso voluntario
encontra-se previsto, conforme esclarece o precedente citado pela
recorrente, no art. 16, §42, do Decreto n? 70.235, de 1972.

Art. 16. A impugnac¢do mencionara:

(...

§ 42 A prova documental serd apresentada na impugnac¢ao, precluindo o
direito de o impugnante fazé-lo em outro momento processual, a menos
que: (Redacdo dada pela Lei n29.532, de 1997)
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a) figue demonstrada a impossibilidade de sua apresentacdo oportuna, por
motivo de for¢ca maior; (Redacdo dada pela Lei n2 9.532, de 1997)

b) refira-se a fato ou a direito superveniente; (Reda¢do dada pela Lei n2
9.532, de 1997)

c) destine-se a contrapor fatos ou razdes posteriormente trazidas aos autos.
(Redacdo dada pela Lei n29.532, de 1997)

Ndo havendo demonstracdo de impossibilidade de apresentacdo por
motivo de forca maior, de apresentacdo de prova em razao de fato ou
direito superveniente, ou ainda para contrapor fatos ou razoes
posteriormente trazidas aos autos, nao ha como socorrer a recorrente.

Ainda mais quando a recorrente sequer especifica quais documentos
pretende apresentar, tampouco os apresenta junto ao recurso voluntario.

Afasto a pretensao.

Meérito

No mérito, apds a realizacdo de segunda diligéncia fiscal, a decisdo
recorrida reverteu glosas de créditos vinculados as receitas ndo tributadas

no mercado interno oriundas de opera¢ao de importagdo, permanecendo
as seguintes matérias merecendo apreciacao.

1. Da alegacao de ilegalidade da compensacao de oficio sem
observancia dos requisitos legais
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O julgador de piso bem sintetiza e assim decide a matéria:

O Manifestante traz longo arrazoado acerca do descabimento do
procedimento adotado pela fiscalizacdo para a apuracdo do valor a ser
ressarcido a titulo de PIS, pois teria havido verdadeira compensacdo de

oficio _a revelia do sujeito passivo e em desconformidade com as

disposicoes que regulamentam a matéria.

Tal alegagdo é totalmente descabida,_vez que nao houve qualquer

compensacdo de oficio no procedimento realizado pela fiscalizacao,

conforme explicitaremos a seguir.

A fiscalizacdo acosta aos autos do e-dossié n2. 10010.022669/1016-17
diversos anexos com as glosas empreendidas (sdo os Anexos V1 a V5). Em
tais anexos, € possivel identificar todas as glosas realizadas, com sua
respectiva motivacgao, (...)

(...

Apos definir o valor das glosas na primeira diligéncia fiscal, a fiscalizacdo

elaborou um quadro comparativo entre os créditos indicados pelo sujeito
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passivo _em suas DACON ou EFD - Contribuicoes e os créditos
efetivamente reconhecidos pela fiscalizacdo (tais créditos constam do

“Anexo VI_GRID_12 Apuragdo de Créditos Contr x Fiscal”). Destaque-se
que, em decorréncia de o ressarcimento somente ser cabivel em relacdo
aos créditos vinculados a receitas nao tributadas no mercado interno ou

decorrentes de exportacdo, é necessario ratear os créditos reconhecidos,

quando nao foi possivel identificar exatamente qual a receita vinculada a
determinado crédito.

(...

Apds apurar o valor dos créditos de PIS e COFINS efetivamente
comprovados, a fiscalizacdo elaborou, em decorréncia da segunda
diligéncia fiscal, o Anexo VII_De x Para Grid 2012 Apr e Contr de Cred, nos
quais se realiza a efetiva apuracdo do saldo credor de PIS e COFINS

passivel de ressarcimento em cada trimestre. Na elaboragdo de tais

anexos, a fiscalizacdo adotou corretamente as seguintes premissas:
° Na Linha 01, consta o saldo credor de meses anteriores;

. Na Linha 06, ha a transcricao dos créditos reconhecidos nos Anexos
VI_GRID_09 a VI_GRID_14;

. Na Linha 12, ha a indicacdo do valor dos créditos utilizados pelo
sujeito passivo em suas DACON ou EFD — Contribuicdes;

. Na Linha 14, consta o crédito remanescente. Quando tal valor é

negativo (ou seja, quando os créditos descontados pelo sujeito passivo em
suas DACON ou EFD - Contribuicdes sdo superiores aos créditos
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efetivamente reconhecidos pela fiscalizacdo), a fiscalizacdo corretamente

realizou a utilizacdo de créditos de PIS ou COFINS relativos ao mesmo

trimestre, mas vinculados a outra modalidade de receita. Tal utilizacdo

consta da Linha 13, intitulada “Crédito descontado de oficio”;

. Quando o valor indicado na Linha 14 é positivo no curso do
trimestre, tais créditos sdo transferidos para a Linha 01 da planilha afeta ao
més subsequente. No encerramento do trimestre, tal informacdo
corresponde ao valor do crédito a ser deferido nos competentes pedidos de
ressarcimento formulados pelo sujeito passivo.

Com base em todo o arrazoado supra, é forcoso concluir que ndo houve
nenhuma compensacao de oficio realizada pela fiscalizacao. A Linha 13 das

planilhas supra (“Aproveitamento de Oficio”) apenas aponta que, em
determinados meses, por for¢a da necessaria discriminagdo dos créditos de
PIS e COFINS em fung¢do das receitas auferidas pela pessoa juridica, teria
havido insuficiéncia de crédito em determinada rubrica por conta do
aproveitamento dos créditos realizado pelo sujeito passivo em suas DACON
ou EFD - Contribuicdes, insuficiéncia esta que deve ser suprida por eventual
excesso em crédito vinculado a outra receita no mesmo més.
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De fato, ndo haveria sentido em apurar que haveria insuficiéncia de
crédito de PIS vinculado as receitas no mercado interno e excesso de

crédito vinculado, por exemplo, as receitas de exportacdo auferidas no
mesmo més, e entender gue tal excesso de crédito poderia ser ressarcido
integralmente. (destaquei)

Em atendimento ao segundo procedimento de diligéncia, a autoridade
fiscal destaca que ndo houve compensacao de oficio:

Todos os créditos passiveis de ressarcimento utilizados na recomposicdo
das Dacon 2009 a 2011 e EFD 2012 a 2014, foram mantidos por essa
fiscalizacdo, conforme apresentados pelo préprio contribuinte durante todo
o periodo.

Nos Anexo VII — Grid 2009, 2010 e 2011 as tabelas PIS - Controle do Crédito
(versdo Contribuinte) e COFINS - Controle do Crédito (versdo Contribuinte),
no seu item 06.Crédito Apurado no Més e 12.(-)Crédito Descontado no
Més, tiveram seus dados obtidos das Ficha 13 A e Ficha 23 A das Dacon
2009 2011. Esses arquivos estdo apresentados no e-Dossié Proc. n@
10010.022669/1016-17. Esses valores estdo replicados nas tabelas PIS -
Controle do Crédito (Auditoria) e COFINS — Controle do Crédito (Auditoria)
do Anexo VIl no item 12.(-)Crédito Descontado no Més. Ocorre que quando

da recomposicdo do mesmo, em funcdo dos saldos obtidos, quando

insuficientes para cobrir os valores descontados pela empresa, foi

necessdrio a utilizacdo de oficio dos créditos remanescentes, sendo dado

prioridade de utilizacdo dos créditos ndo ressarciveis, quando possivel e

apresentados no item 13.(-)Crédito Descontado de Oficio. O saldo, nessa
tabela, do item 14.CREDITO REMANESCENTE, quando negativo ou zero,
indica a impossibilidade de aproveitamento do crédito, obrigando entdo a
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busca de créditos remanescentes vinculados a outras Receitas para
quitacdo do débito tributario da PIS/COFINS do periodo, conforme ali
demonstrado.

(--)

Os valores extraidos da EFD estdo apresentados no Anexo H — Grid
2012_2014 Aproveitamento de Créditos, coluna L, “Crédito Descontado no
Periodo”, no Dossié de Atendimento Proc. n? 10010.022669/1016-17, e
foram utilizados nos Anexo VII — Grid 2012 a 2014 Aproveitamento e
Controle dos Créditos, conforme descrito nos itens 15 e 16 desse Despacho.

Eles representam fielmente o desejo da empresa quanto da utilizacdo dos
mesmos. Quando, da recomposicio dos Dacons e EFDs , os créditos

existentes alocados pela empresa ndo foram suficientes para quitacdo dos
débitos do PIS/COFINS, sempre foram aproveitados inicialmente os
créditos vinculados as Receitas ndo passiveis de Ressarcimento.
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Apenas nas situagBes onde ndo era mais possivel o aproveitamento dos
mesmos para quitacdo dos débitos do PIS/COFINS do periodo e para que
nao_ocorresse insuficiéncia de recolhimento, é que foram utilizados
créditos passiveis de Ressarcimento.

Pois bem.

A recorrente evidentemente confunde os procedimentos de compensagao
de oficio com a técnica de utilizagdo de créditos passiveis de ressarcimento
para deducdo do valor da contribuicdo a recolher. A compensacao de oficio
ocorre quando a Receita Federal utiliza automaticamente créditos ja
reconhecidos para quitar débitos.

Aqui, ndo houve a utilizacdo de créditos deferidos para quitacao de débitos
em aberto, mas, sim, o rearranjo dos créditos na DACON e na EFD-
Contribuicdes de modo a evitar que a apuracao de créditos e débitos
resultasse na insuficiéncia de recolhimento.

Nesse sentido, corretamente a fiscalizacdo, primeiro, utilizou os créditos
nao passiveis de ressarcimento, alocados pela recorrente para quitacdo dos
débitos informados nas declaragées, e, havendo glosa de créditos, por
auséncia de direito, em um segundo momento, utilizou os créditos
passiveis de ressarcimento.

Vejamos como é tratada a questdo no art. 52 da Lei n? 10.637/02 e no art.
62 da Lei n2 10.833/03:

Lei n? 10.637/02
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Art. 52 A contribuicdo para o PIS/Pasep ndo incidird sobre as receitas
decorrentes das operagdes de:

(...)

§ 12 Na hipdtese deste artigo, a pessoa juridica vendedora podera utilizar o
crédito apurado na forma do art. 32 para fins de:

| - deducao do valor da contribuicdo a recolher, decorrente das demais

operagdes no mercado interno;

Il - compensacdao com débitos proprios, vencidos ou vincendos, relativos a

tributos e contribuicdes administrados pela Secretaria da Receita Federal,
observada a legislacdo especifica aplicavel a matéria.

§ 29 A pessoa juridica que, até o final de cada trimestre do ano civil, ndo
conseguir utilizar o crédito por qualquer das formas previstas no § 12,

podera solicitar o seu ressarcimento em dinheiro, observada a legislacdo

especifica aplicavel a matéria.

Lei n® 10.833/03
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Art. 62 A COFINS ndo incidira sobre as receitas decorrentes das operagdes
de:

(...

§ 19 Na hipdtese deste artigo, a pessoa juridica vendedora poderd utilizar o
crédito apurado na forma do art. 39, para fins de:

| - deducdao do valor da contribuicdo a recolher, decorrente das demais

operagdes no mercado interno;

Il - compensacao com débitos proprios, vencidos ou vincendos, relativos a

tributos e contribuicdes administrados pela Secretaria da Receita Federal,
observada a legislacdo especifica aplicdvel a matéria.

§ 22 A pessoa juridica que, até o final de cada trimestre do ano civil, nao
conseguir utilizar o crédito por qualquer das formas previstas no § 12

podera solicitar o seu ressarcimento em dinheiro, observada a legislacdo

especifica aplicavel a matéria. (destaquei)

Veja-se, somente apds a utilizacdo dos créditos, ndo ressarciveis e
ressarciveis, na deducdo do valor da contribuicdo é que ha permissao para
o ressarcimento.

N3o so o procedimento adotado pela autoridade fiscal possui amparo na
legislacdo, caso fosse aplicado o entendimento da recorrente, a
insuficiéncia de recolhimento por auséncia de crédito suficiente na
deducdo dos débitos apresentados na apuracdo da ndo-cumulatividade
ocasionaria o lancamento fiscal do saldo de valores devidos da
contribuicdo, com multa de oficio de 75%, enquanto os créditos
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ressarciveis seriam deferidos pelo valor original.

Sem razdo a recorrente, do que nego provimento.

2. Da alegacao de ilegalidade da compensacdao de oficio sem a
observancia dos requisitos legais

Alega a recorrente que houve desobediéncia ao art. 74, da Lei n2 9.430, de
1996, pela utilizagao de créditos objeto do pedido de ressarcimento para a
quitacdo de débitos informados na DACON e EFD-Contribuicao.

Entende que o limite da analise fiscal deve ser o pedido do contribuinte, de
modo que a inobservancia desse limite acarreta a nulidade do ato
decisério, e é despropositado admitir que a fiscalizacao faca uso de oficio
de créditos ressarciveis para a recomposicao de insuficiéncias fruto do seu
procedimento.
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Sustenta que ha determinacdo expressa de consulta prévia ao contribuinte,
conforme disposto no art. 62 do Decreto n? 2.138/97, art. 73 da Lei n?
9.430/96 e no art. 89, da IN/RFB n? 1717/17, quando ha reconhecimento
do crédito objeto de PER, a Receita Federal do Brasil analisa se existem
débitos e, em caso positivo, podera utilizar o valor do crédito para
compensar o débito existente.

A recorrente insiste na tese da compensacdo de oficio. Nesse sentido, nao
havendo a compensacao de oficio, ndo ha que se falar em consulta prévia a
recorrente para utilizagdo dos créditos ressarciveis.

Alega, também, a recorrente que os créditos ressarciveis encontravam-se
acobertados pelo art. 151, 11, do CTN:

Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributario:

Il - as reclamacbes e os recursos, nos térmos das leis reguladoras do
processo tributario administrativo;

Sem razdo a recorrente. A suspensao da exigibilidade refere-se a cobranca
do crédito tributario constituido mediante lancamento pela autoridade
administrativa e ndo ao crédito passivel de ressarcimento derivado da
apuracado nao cumulativa das contribuicdes!

De todo modo, tal base de alegacdo foi analisada no capitulo recursal
anterior, do que nego provimento ao recurso.

3. Da alegacao de ilegalidade da compensacdo de oficio por
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decadéncia dos débitos compensados

Sustenta a recorrente que a fiscalizacdao trouxe a tona débitos relativos a
fatos geradores de 2009 a 2014, que o PER foi transmitido em 2013 e a
fiscalizacdo sé se iniciou em 22.10.2016, datando-se a manifestacdo de
inconformidade em 18.11.2016 e havendo a conversao do julgamento em
diligéncia pela DRJ em 20.03.2020. Nesse sentido, a recomposicao da
escrita fiscal, em atendimento a diligéncia, ocorreu em 04.09.2020, o que
atrai a ocorréncia da decadéncia nos termos do art. 150, § 42, do CTN.

N3o como acolher a alegacdo da recorrente.

Primeiramente, deve-se afastar a tese repetida ad nauseam de que houve
compensacao de oficio, conforme capitulos anteriores.

Em segundo lugar, a data de ciéncia do Despacho Decisério foi de
18.11.2016, conforme se verifica do Termo de Ciéncia por Abertura de
Mensagem (fl.15) e a data da apresentacdo da manifestacio de
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inconformidade, de modo diverso do afirmado pela recorrente, ocorreu em
15.12.2016.

Cabe lembrar que somente houve a conversao do julgamento em diligéncia
pela DRJ, porque a recorrente ndo apresentou os documentos
comprobatoérios do crédito pleiteado a autoridade fiscal no prazo
estabelecido pelo préprio Mandado de Seguranca por ela impetrado. Ao
apresentar a documentacdo junto da manifestacdo de inconformidade, a
DRJ decidiu pela diligéncia.

Terceiro, a fiscalizacdao nao “trouxe a tona débitos tributdrios”, os valores ja
constavam da DACON e EFD-Contribuicdes da recorrente, nao houve
alteracdo da base de célculo da contribuicdo pela fiscalizacdo, mediante
inclusdo de novos débitos. Nesse sentido, a utilizacdo de créditos na
apuracdo das contribuicdes ndo-cumulativas pressupde a comprovacao da
autenticidade das operagbes que os geraram e sua adequagdo as
disposi¢Oes legais.

Portanto, o prazo de cinco anos do art. 150, § 42, do CTN para
manifestagdo da Fazenda Publica diz respeito aos débitos informados
(langcamento por homologacado) e, em relacdo a eles [débitos], a autoridade
fiscal ndo promoveu qualquer alteracdo e, corretamente, procedeu a
recomposi¢ao dos saldos credores.

Pois bem.

Conforme ja esclarecido no primeiro capitulo do mérito, como o
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ressarcimento somente é cabivel em relacdo aos créditos vinculados a
receitas ndo tributadas no mercado interno ou decorrentes de exportacao,
é necessario ratear os créditos reconhecidos, quando nao ha possibilidade
de identificar qual é a receita vinculada a um determinado crédito.

E, de acordo com a constatacdo da fiscalizacdo, apenas nas situacdes nas
guais ndo era possivel o aproveitamento dos créditos ndo passiveis de
ressarcimento para quitacdo dos débitos, de modo que ndo ocorresse
insuficiéncia de recolhimento, é que foram utilizados créditos passiveis de
ressarcimento.

Deste modo, ndo houve compensacao de oficio, tampouco decadéncia por
inclusdo de débitos tributdrio por alteracdo da base de calculo das
contribuicdes.

Com isso, nego provimento na matéria.
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4. Da alegacdao de ilegalidade da compensacdo de oficio sem
observancia do devido processo legal

Argumenta a recorrente que a revisdo dos créditos apds a transmissdo do
PER representa reformatio in pejus, o que representa violacdo aos
principios constitucionais da seguranca juridica e da legalidade.

O reformatio in pejus é o agravamento da situacdo do contribuinte, por
decisdo de primeira ou segunda instancia, o que é vedado. Contudo, ndo se
configurou tal situacao no caso.

Conforme constata a autoridade fiscal, “todos os créditos passiveis de
ressarcimento utilizados na recomposi¢ao das Dacon 2009 a 2011 e EFD
2012 a 2014, foram mantidos”, o que houve foi a reducdo do crédito
ressarcivel, tendo em vista que parte desses valores foram aproveitados
para quitar os débitos das contribui¢cdes apurados nas declaracées (DACON
EFD-Contribuicdes).

N3o havendo agravamento da situacdo da recorrente, nego provimento ao
recurso.

5. Do transporte de saldo de créditos

A recorrente inicia o capitulo no seguinte sentido:

Especificamente em relagdo aos créditos ndo ressarciveis, oriundos de devolugdo
de mercadorias, ponderou o Acérdao recorrido que:
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“Ao analisar os quadros relativos a apuragdo dos créditos de PIS do quarto
trimestre de 2012, vemos que os créditos de PIS relativos a devolugdo de
mercadorias informados na DACON pelo contribuinte foram integralmente
considerados pela fiscalizacdo. Vamos relembrar tais quadros, com atengdo
ao campo devolugdo de mercadorias (Linha 12 da planilha “Anexo VI_De x
Para_GRID_11_Apurag¢do de Créditos Contr x Fiscal”):

(...)

Logo, ao contrdrio do alegado na pega defensiva, ndo ha divergéncia nos
créditos afetos a devolugdo de mercadorias apontados pelo contribuinte e
considerados pela fiscalizagdo (...) Assim, nGo hd reparos a serem feitos ao
trabalho realizado pela fiscalizagdo em relagdo aos créditos afetos a
devolugdo de mercadorias.” (g.n.)

Entretanto, a realidade dos autos é outra. Explica-se.

()
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Em seguida, passa a argumentar no sentido de que ndo houve transporte
dos saldos de créditos remanescentes aos meses subsequentes quando da
recomposicdo pela autoridade fiscal.

Com efeito, a matéria de fundo ndo se refere a possibilidade de
ressarcimento de créditos relativos a devolu¢dao de mercadoria, mas, sim,
em relacdo a recomposicao dos saldos credores.

Pois bem.

A recorrente reproduz as tabelas relativas ao PIS do 42 trimestre de 2012,
em que se verifica que o saldo inicial dos créditos dos meses de outubro,
novembro de dezembro, que deveriam espelhar o saldo final dos meses
anteriores vinculados as receitas nao tributadas no mercado interno e as
receitas de exportacdo, aparecem zerados, enquanto hda saldo inicial
relativos aos créditos de meses anteriores vinculados as receitas tributadas
no mercado interno.

Com isso, conclui a recorrente que “todo més iniciava um novo periodo
com montante de crédito muito inferior ao que realmente fazia jus”.

A raz3ao nao a socorre.

Isso porque os saldos finais mensais dos créditos vinculados as receitas nao
tributadas no mercado interno e as receitas de exportacdo foram
considerados, pela fiscalizagdo, como ressarciveis, enquanto os créditos
vinculados as receitas tributadas no mercado interno sdo transportados
para aproveitamento e abatimento dos débitos apurados mensalmente.
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Ora, sé ha duas alternativas para utilizacdo dos créditos ressarciveis ao fim
da apuracdo mensal: ou (1) sdo aproveitados para quitacdo dos débitos
apurados mensalmente quando ha insuficiéncia de créditos vinculados as
receitas tributadas no mercado interno, ou (2) sdo ressarcidos. Desta
maneira, ndo havera saldo a ser transportado, em razdo de sua utilizacdo
de uma das duas formas.

Nego provimento.

6. Dos bens utilizados como insumos

A autoridade motivou as glosas sobre os créditos da aquisicio de bens
utilizados como insumo, conforme consta do “Anexo V1 — Glosa dos Bens
Utilizados como Insumo”, reunidos no e-dossié de atendimento n¢@
10010.022669/1016-17, da seguinte forma:

¢ Aliquota Zero, Informatica e Regimes Especiais, Sem Previsdo Legal, Sem
Direito a Crédito;
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¢ CFOP ndo gerador de crédito, conforme Tabela de Operacbes Geradoras
de Créditos (Sped V 1.10). Operacdo de Drawback;

e Energia Elétrica. Legislacdo prevé crédito apenas ao consumo de
estabelecimento da empresa. Sem Previsdo Legal de Crédito como Insumo;

¢ Insumo ndo essencial ao Processo Produtivo. Utilizacdo ndo presente no
Descritivo de Processo Produtivo da Empresa;

¢ Insumo sem dados de identificacdo. Ndo tem no da NF, CFOP, NCM,
Descricdo do Produto, Conta Contdbil do Insumo. Sem Comprovacdo do
Direito Creditério;

¢ Movimentacdo Interna de Mercadoria. Transa¢des entre Filiais e Matriz.
Crédito sem Previsdo Legal.

O julgador de piso destaca que, dentre tais motivos, apenas aquele
apontamento de insumo ndo essencial ao processo produtivo poderia
materializar ofensa ao conceito de insumo estabelecido no REsp n?
1.221.170.

Compulsando as tabelas do “Anexo V1 — Glosa dos Bens Utilizados como
Insumo”, verifica-se que os itens glosados pela fiscalizacdo referem-se a

n u

“radio”, “radio portatil digita

I” IH.

e “antena para radio digita

Importante notar que o “Anexo V1_De x Para_Bens Utiliz como Insumos
Glosa”, fruto da conversdao do julgamento em diligéncia pela DRJ, ndo
alterou o resultado da planilha inicial em relagao ao presente capitulo.

A recorrente alega que inumeros bens adquiridos foram objeto de glosa,
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“sendo patente a tentativa de mitigacdo da defesa e consequente
invalidacdo do direito creditério por parte do Julgador a quo”. Passa, de
forma exemplificativa e suplementar, a arguir sobre a essencialidade de
outros bens, como gerador, painéis, relés, fios e cabos, comutador, bucha,
calderaria, borne, radiador e ventilador, cubiculos, para-raios, isoladores,
6leo mineral e isolante, chaves, terminais e pegas neles empregadas, caixas
e valvulas.

Pois bem.

A alegacdo de que houve a glosa na aquisicdo dos referidos bens deve ser
acompanhada de prova e n3ao somente alegacdo genérica. Caberia a
recorrente comprovar, através de demonstrativos, que os valores de
crédito relativos a aquisicdo daqueles bens foram efetivamente glosados.
N3o havendo qualquer tentativa de demonstracdo da alegacdo, ndo ha
como desqualificar a planilha elaborada pela fiscalizacdo, que informa
claramente itens, notas, fornecedores, valores e motivacao para a glosa.
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N3o ha reforma a fazer.

7. Dos servigos utilizados como insumos

Em relagdo a aquisicdo de servigos utilizados como insumo, a autoridade
fiscal assim destacou o motivo para a glosa, conforme constata-se nas
planilhas “Anexo V3 — Glosa de Servigos Utilizados como Insumo”, bem
como no “Anexo V3_De x Para_Servigos Utiliz. Insumos Glosa”, produzida
apds a conversao do julgamento em diligéncia, sem contudo alterar o
resultado da primeira:

¢ Fretes Internacionais de Exportacdo. Sem Previsdo Legal de Crédito;

¢ Servico de Armazenagem ndo Aplicado na Venda. Sem Previsdo Legal de
Crédito;

¢ Servico de Assessoria, Gerenciamento, Mado de Obra. Servicos ligados a
Construgdo de EstacGes e Redes Elétricas. Receita Cumulativa. Sem Previsdo
Legal de Direito Creditério;

e Servico ndo Aplicado no Processo Produtivo nem Essencial a sua
Fabricacdo. Sem Previsdo Legal de Crédito;

e Servicos Aplicados sem identificacdo de: Fornecedor, Aplicabilidade do
Servico, CFOP, NCM. Sem comprovacgao do Direito Creditério;

¢ Treinamento. Servigo Utilizado apds Produto Acabado. N3o incorporado
durante o Processo de Fabricagdao. Sem Previsdo Legal de Crédito.

Novamente, conforme bem destaca o julgador a quo, apenas a motivacao
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“Servico ndo Aplicado no Processo Produtivo nem Essencial a sua
Fabricacdo. Sem Previsdo Legal de Crédito” poderia estar em desacordo
com o conceito de insumo estabelecido pelo STJ.

Os créditos glosados, conforme constam da descricdo dos servicos nas
planilhas, referem-se a “servico de conserto”, “prestacao de servicos para
hidrojateamento”, “servico de site manager”, “servico de reparo externo

n u

(manutengao)”, “servigo de retrabalho” e “servigo de reparo”.

Em relacdo a cada um dos servicos listados, a recorrente ndo trouxe
qualquer esclarecimento especifico, apenas repisa o alegado na
manifestacdo de inconformidade:

Oportuno mencionar, ainda, que a suposta falta de comprovacédo do direito
creditério revela-se igualmente inveridica, dados os inUmeros
esclarecimentos a respeito do seu processo produtivo e dos servigos nele
empregados, notadamente quando da apresentacdo do Laudo Técnico e da
planilha elucidativa complementar pela Recorrente.
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Referida planilha apresenta a relagdo de todos servigos indispensaveis a sua
producgao, indicando precisamente os dados dos participantes da operacgao;
o0 numero dos documentos fiscais emitidos; as datas; valores; bases de
calculos das contribuicbes; e descricdo dos itens componentes das
operagoes.

Em seu recurso voluntdrio, a recorrente inicia o capitulo com o argumento
de que houve inovacao do fundamento pelo acérdao recorrido. Vejamos:

Acdérdio recorrido

GLOSA FUNDADA NA VINCULAGAO DE SERVICOS TOMADOS A RECEITAS
SUJEITAS AO REGIME CUMULATIVO. NECESSARIA COMPROVAGAO DO
DESCABIMENTO DE TAL VINCULAGAO

No tocante a glosa relativa aos servicos de assessoria, gerenciamento e mao
de obra, a fiscalizacdo funda tal glosa nos seguintes termos: “Os servigos
contratados de Assessoria, Gerenciamento e de Mdo de Obra, estdo ligados
a construgdo de estagdes e redes elétricas. A construgdo de estagoes e redes
de distribuicGo de energia elétrica é considerada obra de construgdo civil,
devendo submeter as receitas dela decorrentes ao regime de apuragdo
cumulativa do Pis e da Cofins, nGo dando direito a utiliza¢do desses créditos
em pedidos de ressarcimento. Os itens glosados estdo identificados nas
colunas “P” (Glosa) e “Q” (Motivo da Glosa) no ANEXO V3”. Veja que o
motivo de tal glosa reside em tais servicos estarem vinculados a percepcao
de receitas sujeitas a tributagao cumulativa de PIS e COFINS.

A recorrente parece ter omitido justamente o trecho em que o acdrdao
recorrido reproduz (e concorda) com a motivacdo da fiscalizacdo, portanto,
ndo ha razao em seu argumento de inovac¢ao de fundamento.

Em seguida, de forma suscinta, defende o creditamento acerca dos
seguintes servigos:

Os servicos de assessoria estdo vinculados principalmente a fase de

projetos, que é anterior ao inicio da montagem eletromecanica da
subestagdo, dentro da etapa de construgdo civil, sendo que os terceiros
contratados executam atividades como: (i) assessoria na elaboragdo de
projetos de subestacdo descritos no item 17.1.1 do Laudo Técnico; e (ii)
revisdo de exigéncias ambientais e de seguranca do trabalho, notadamente
em relacdo as regras da ABNT, que regem a obrigatoriedade da maioria dos
insumos utilizados pela Recorrente.

()

Ademais, dentre os servicos incluidos na fabricacdo e fornecimento
estacBes de energia, estdo a disponibilizagdo dos meios necessarios a
manuten¢do das maquinas, de modo que servico de anadlise técnica

contratado pela Recorrente é essencial tanto na etapa final da fabricacdo
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do bem, quanto relevante na manutencdo da sua funcionalidade e
qualidade.

(...

Os servicos de engenharia e construcdo civil também sdo essenciais, em

virtude da necessidade de participacdo e acompanhamento de profissional
regularmente habilitado para andlise, montagem e instalacdo dos
equipamentos da Recorrente, nos termos da Lei n° 5.194/1966.

Por sua vez, sem os servicos de montagem e supervisdo de montagem, o

processo produtivo da Recorrente restaria inviabilizado, uma vez que todos
seus produtos sdo construidos e montados, devendo observar
rigorosamente métodos e manuais de montagem, contando, inclusive, com
mao-de-obra especializada e ferramentas especificas.

Além disso, quando finalizada a constru¢cdo e montagem, é necessario fazer
a certificacdo de todo o trabalho realizado, verificando a instalacdo de
forma a garantir a seguranca e plena funcionalidade do sistema, razao pela
qual os servicos de comissionamento também sdo necessarios.

Neste cendrio, tem-se o comissionamento, que é empregado na etapa final
do processo produtivo, consistente na verificacdo e certificacdo da
regularidade de todas as instalacGes e equipamentos, confirmando-se as
plenas condicdes de uso e liberacdao para operacionalizacao.

(...

Os custos com os servicos de mdo-de-obra, por sua vez, referem-se a

contratagao de funcionarios terceiros especializados para realizagdao de
atividades especificas necessdrias ao processo produtivo dos
transformadores, reatores e disjuntores, como por exemplo (i) a montagem
de tanque; (ii) a montagem de painéis; (iii) montagem do nucleo toroidal.

A recorrente concluiu que sua operagdao compde processo Unico e singular,
no qual ndo empregados bens e servicos indispensdveis a sua efetivacao,
contudo, sem qualquer fundamentacdo, seja de fato ou de direito, para
contrapor as razdoes de decidir adotadas no despacho decisério e no
acordao recorrido sobre impossibilidade de creditamento sobre dispéndios
vinculados as receitas sujeitas ao regime cumulativo das contribuicdes.

A conclusdo da autoridade fiscal baseia-se em informacdo prestada pela
propria recorrente, na Planilha 4 — Servicos — Laudos:

Assessoria - Relacdo processo produtivo Os servigos de assessoria estdo
vinculados principalmente vinculados a fase de projetos anterior ao inicio
da montagem eletromecanica da subestacdo turn-key dentro da etapa de
construgdo civil (item 17.1.1, Laudo Técnico). Os terceiros contratados
executam atividades como: i) assessoria na elaboracdo de projetos de
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subestacdo; ii) revisdo de exigéncias ambientai s e de seguranca do
trabalho; etc.

Gerenciamento Os servicos de gerenciamento estdo principalmente
vinculados as etapas de: i) construcao civil (item 17.1.1, Laudo Técnico); ii)
montagem eletromecanica (item 17.1.2); iii) montagem dos equipamentos
(item 17.1.3) e iv) comissionamento (item 17.1.4). Nestas etapas, as
empresas terceiras sdo contratadas para controlar a execug¢do das obras
necessdrias a implantacdo da subestacdo turn-key (ex. Instalagdo
eletrodutos , instalacdo caixas elétricas , aterramento, testes em campo,
etc).

Mao-de-obra Os servicos mao de obra de terceiros estd relacionada com a
contratacdo de funciondrios especializados para realizacdo de atividades
especificas necessdrias ao processo produtivo dos trans formadores ,
reatores , disjuntores, como por exemplo: i) montagem de tanque (item
9.8.7, Laudo Técnico); ii) montagem de painéis (item 9.8.8); iii) montagem
do nucleo toroidal (item 10.2.1); etc.

O termo em inglés turn-key pode ser traduzido como “entrega de chave” e
serve para descrever um tipo de contrato em que apenas um fornecedor é
contratado para desenvolver obras de construcdo civil do inicio ao fim,
desde o projeto até a entrega da chave.

Nesse sentido, cabe reproducdo do Despacho de Diligéncia (fls.
4601/4620):

49- A empresa demonstra em toda sua documentagdo comprobatéria que
realiza fornecimento de sistemas completos tipo EPC (Engineering,
Procurement, Construction) ou Turn Key onde o produto final sdo
estacoes, subestacdes e redes de distribuicdo de energia elétrica. No caso

concreto, com fornecimento de obras civis e nas etapas correspondentes
aos servicos de montagem eletromecanica e instalagGes industriais, que
fazem parte do processo de producdo dos bens que a empresa fornece
conforme ilustrado no Anexo IVa - Laudo Técnico de Fabricagdo:

11.1.6. PROCESSO DE FABRICACAO DA SUBESTACAO A subestacdo
corresponde a uma instalagGo elétrica de alta poténcia, composta por
equipamentos para transmiss@o e distribuico de energia, bem como de
protecdo e controle. (pag. 10 e 11)

Seu processo produtivo é composto por diversas etapas, consoante
depreende-se do fluxograma extraido do laudo (fls. 127 — Anexo IVb — Laudo
Técnico):

50- A construgdo de estagOes e redes de distribuicdo de energia elétrica, a
luz da legislacdo vigente, sdao consideradas obras de construcdo civil,
devendo submeter as receitas dela decorrentes ao regime de apurag¢do
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Cumulativa da Contribuicdo para o PIS/PASEP e da Cofins (no qual ndo ha a
possibilidade de apuracdo de créditos), nos termos do inciso XX do art. 10
da Lei n2 10.833, de 2003:

Art. 10. Permanecem sujeitas as normas da legislacdo da COFINS, vigentes
anteriormente a esta Lei, ndo se lhes aplicando as disposicbes dos arts. 12 a
8¢:

(...)

XX - as receitas decorrentes da execugdo por administracGo, empreitada ou
subempreitada, de obras de construgdo civil; (Redacdo dada pela Lei n®
13.043, de 2014)

(..)

Art. 15. Aplica-se a contribui¢céo para o PIS/PASEP ndo-cumulativa de que
trata a Lei n? 10.637, de 30 de dezembro de 2002, o disposto: (Reda¢do
dada pela Lei n® 10.865, de 2004)

(...)
V - nos incisos VI, IX a XXVII do caput e nos §§ 12 e 22 do art. 10 desta Lei;

51- Os servicos de construcdo civil guando aplicadas em obra de construcao
civil e vinculados ao mesmo contrato de administracdo, empreitada ou
subempreitada dessa Ultima, suas receitas estdo abrangidas pelo inciso XX
do art. 10 c¢/c o inciso V do art. 15 da Lei n? 10.833, de 2003, devendo
submeté-las ao regime de apuragdo cumulativa. A vinculagdo de servigo de
construcdo civil a contrato de administracdo, empreitada ou subempreitada
de obra de construgdo civil estard comprovada quando nesse contrato
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estiver estipulado que a pessoa juridica contratada é responsavel pela
execucdo e entrega, por meios préprios ou de terceiros, de tal prestacdo de
servigo. Dispositivos Legais: Lei n? 10.833, de 2003, art. 10, XX; Lei n2 9.718,
de 1998; Lei Complementar n? 116, de 2003; Lei n2 5.194, de 1966.

52- A empresa ndo apresentou os contratos, solicitados por essa
fiscalizagdo nos TIF 04 e 05 que fossem relacionados a constru¢do de
subestacdes, estacOes e redes de distribuicdo de energia elétrica, alegando
que toda a informacdo necessaria estd apresentada nos documentos
comprobatdrios anteriormente entregues.

(...

54- Assim, todos os insumos e servicos apresentados que se relacionam
com as quatro etapas descritas no fluxograma acima ou seja, Construcdo
Civil, Montagem Eletromecadnica, Montagem dos Equipamentos e
Comissionamento, pertencem a um contrato nos moldes de EPC ou Turn
Key, sendo portanto, como ja justificado anteriormente nesse Despacho,
sujeitos a Receita Cumulativa, nao dando direito a Ressarcimento dos
custos envolvidos nesse tipo de operacao.
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55- Dessa forma foram mantidas as glosas de todos os itens apresentados
na Planilha 4 — Servicos Laudo bem como dos demais itens relacionados a

Receitas Cumulativas provenientes dos contratos Turn Key presentes nos
Anexos V1 e V3 ndo presentes na Planilha 4.

Por auséncia de demonstracdo dos servicos que ndao se encontram
vinculados as receitas sujeitas ao regime cumulativo do PIS e da COFINS,
nao ha reforma a ser feita.

8. Daregularidade dos créditos de energia elétrica

Em relacdo ao crédito de energia elétrica, a fiscalizacdo motivou a glosa em
razdo da escrituracdo, pela recorrente, dos créditos como insumo e por
irregularidades no calculo dos créditos.

A recorrente, em sua manifestacdo de inconformidade, alega que teria
havido erro no DACON ao informar créditos de energia elétrica como
insumo.

O julgado de piso consignou, quando da segunda conversao do julgamento
em diligéncia, que o equivoco na informacdo em DACON ou EFD-
Contribuicdes da aquisicdo de energia elétrica como insumo ndo deveria
impedir o reconhecimento do direito a fruicdo de tal crédito, cabendo a
fiscalizagao apreciar se houve o erro do contribuinte.

A autoridade fiscal, em cumprimento da segunda diligéncia, apontou que
os créditos com energia elétrica informados como insumo no DACON e na
EFD-Contribuicdes ndao mereciam ser reconhecidos, uma vez que o
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contribuinte ndo apresentou os documentos comprobatdrios do seu
direito:
Ndo apresentagao das Notas Fiscais, ndo apresenta¢do da chave de acesso
da NF-e, ndo demonstrando que a despesa com Energia Elétrica foi
consumida nos estabelecimentos da pessoa juridica, conforme previsto em

artigo especifico de acordo com o inciso lll do artigo 32 da Lei n¢
10.833/2003 — COFINS e do inciso IX da Lei n? 10.637/2002 — PIS.

Explica o julgador de piso que o contribuinte optou por ndo se manifestar a
conclusdo da segunda diligéncia, do que houve por bem nao reverter as
glosas.

A recorrente, em seu recurso, repisa no argumento de que houve um mero
erro formal quando do cumprimento da obrigacdo acesséria, sem,
contudo, demonstrar a existéncia de erro, bem como ndo resolveu a
guestdo essencial do motivo da glosa, qual seja, a comprovacao do direito.

Provimento negado.
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9. Da corregcao monetaria dos créditos pela taxa SELIC

Entende a recorrente que é seu direito a corregdo monetaria sobre os seus
créditos de PIS a partir da data do protocolo dos pedidos de ressarcimento
até a data da sua efetiva utilizacao.

Sobre essa matéria, assim decidiu a CSRF no voto vencedor do Acdrd3do n@
9303-007.441, do Conselheiro Demes Brito, que passo a reproduzir:

Embora, o STJ tenha definido aplicacdo da Taxa Selic acumulada a titulo de
“atualizacdo monetdria” do valor requerido, quando o seu deferimento
decorre de ilegitima resisténcia por parte da Administracdo, entendo que os
processos ao crivo de julgamento desta E. CaAmara Superior, a turma deve
analisar detidamente se houve ou ndo "oposicdo estatal" ou "ilegitima
resisténcia por parte da Administracdo Publica".

Nos processos de minha relatoria, adoto o entendimento expresso do STJ
de que o aproveitamento de créditos escriturais, em regra, ndo da ensejo a
correcdo monetdria, exceto quanto obstaculizado injustamente pelo fisco,
caracterizada a mora administrativa (REsp 1.035.847/RS, julgado sob o rito
do art. 543C do CPC, e Sumula 411/STJ). E ainda, também justificada a
imposicao de correcdo monetdria, pela taxa SELIC, a contar do fim do prazo
gue a administracdo tinha para apreciar o pedido, que é de 360 dias,
independentemente da época do requerimento (art. 24 da Lei 11.457/07),
conforme decidiu a Corte Superior ao apreciar o REsp. 1.138.206/RS,
submetido ao rito do art. 543C do CPC e da Resolu¢do 8/STJ.

Neste mesmo diapasdo, a Primeira Se¢ao do Superior Tribunal de Justica
STJ, sedimentou o entendimento de que, nos termos do artigo 24 da lei
n211.457/07, a Administragdo Publica deve obedecer ao prazo de 360 dias
para decidir sobre os pedidos de ressarcimento, independentemente da
época do requerimento (REsp 1.138.206/RS, submetido ao rito do art. 543C
do CPC/73). Assim, o marco inicial da correcdo monetaria, levando em
consideracdo os termos da Lei n2 11.457/2007, é o fim do prazo que a
Administragdo tinha para apreciar o pedido, que é de 360 dias.

Como visto, o Poder Judiciario sedimentou o entendimento de que, nos
termos do artigo 24 da lei n211.457/07, a Administracdo Publica deve
obedecer ao prazo de 360 dias para decidir sobre os pedidos de
ressarcimento, independentemente da época do requerimento (REsp
1.138.206/RS, submetido ao rito do art. 543C do CPC/73). Assim, o marco
inicial da corre¢dao monetdria, levando em consideragdo os termos da Lei n?
11.457/2007, é o fim do prazo que a Administracdo tinha para apreciar o
pedido, que é de 360 dias.

Sem embargo, as conclusdes da llustre Relatora vencida, ndo se coaduna
com os principios da eficiéncia e celeridade processual, conclui se que sua
leitura ndo atingiu os objetivos de aplicacdo do artigo 24 da Lei n°
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11.457/2007 aos processos administrativos fiscais, inclusive aos
requerimentos efetuados antes de sua vigéncia, que de modo vinculante
estabeleceu um prazo razodvel para duracdo do processo do processo
administrativo, ou seja, para que a autoridade administrativa de origem
desse uma solugdo aos pedidos de restituicdo, ressarcimento e afins seria
de 360 dias.

Ora, se a administragdo tem o prazo de 360 dias para solucionar os
processos administrativos de ressarcimento, ha previsdo legal para
incidéncia da correcao monetdria sobre referidos pedidos, a conclusao
inequivoca transmitida por esses julgados é que ndo ha possibilidade de
incidéncia da correcdo monetaria neste interregno, uma vez que este seria
o prazo razoavel determinado na lei.

Diametralmente oposto no voto vencido, in caso como se observa nas
razdes de decidir da Relatora Vencida, é visivel o prejuizo suportado pela
Contribuinte, em razdo da postergacdo de um prazo razodvel para solucado
de lide, ndo ha justificativa para o que ndo se pode justificar, a incidéncia de
correcdo monetdria pela Taxa Selic desde o protocolo do pedido, colide
com os principios da celeridade e eficiéncia.

Tendo em vista que houve resisténcia ilegitima configurada, relativamente
ao ressarcimento dos créditos, ha que se reconhecer o direito a atualizacao
do valor devido, porém, somente apds 360 dias do pedido.

Em virtude disso, dou parcial provimento no recurso, no que se refere a
questao.
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Ante o exposto, voto por afastar as preliminares de nulidade da decisdao
recorrida e por indeferir o pedido de conversio do julgamento em
diligéncia para, no mérito, dar parcial provimento ao recurso voluntario,
apenas para reconhecer o direito a atualizagdo do crédito deferido, pela
taxa SELIC, apds decorrido 360 dias do pedido.

Conclusdo

Importa registrar que as situacdes fatica e juridica destes autos se assemelham as
verificadas na decisdo paradigma, de sorte que as razdes de decidir nela consignadas sdao aqui
adotadas, ndo obstante os dados especificos do processo paradigma eventualmente citados neste
voto.

Dessa forma, em razdo da sistematica prevista nos §§ 19, 22 e 32 do art. 87 do
RICARF, reproduz-se o decidido no acérddo paradigma, no sentido de afastar as preliminares de
nulidade da decisdo recorrida e em indeferir o pedido de conversdo do julgamento em diligéncia
para, no mérito, dar parcial provimento ao recurso voluntdrio, apenas para reconhecer o direito a
atualizacdo do crédito deferido, pela taxa SELIC, apds decorrido 360 dias do pedido.
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